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MENSAGEM DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DO TURISMO



A organização da oferta por meio da melhor formatação de produtos turísticos – sejam eles já existentes ou novos – é es-
tratégica para o desenvolvimento dos destinos e das regiões nos quais estão inseridos. É fundamental, para esse processo, 
compreender os aspectos subjacentes da competitividade dos produtos turísticos brasileiros, no âmbito dos 65 Destinos 
Indutores do Desenvolvimento Turístico Regional. 

A partir da necessidade de aprofundar o conhecimento sobre os produtos turísticos brasileiros, o Ministério do Turismo 
criou o presente estudo de competitividade. Nosso objetivo é fazer um levantamento sobre as possibilidades oferecidas aos 
visitantes, em cada destino turístico. Afinal, são os produtos turísticos que determinam o quão interessante é um destino.

Tendo como fundamento as premissas do Programa de Regionalização do Turismo, o ministério buscou apoio para a 
construção deste projeto. Os princípios do Programa de Regionalização do Turismo que norteiam este trabalho continuam 
sendo o da descentralização e o da sustentabilidade. E os nossos parceiros são aqueles já consagrados: Sebrae e Fundação 
Getulio Vargas.

O trabalho contempla a avaliação de produtos em destinos indutores, para os segmentos de ecoturismo, turismo 
cultural, turismo de negócios e eventos e turismo de sol e praia. Nas páginas seguintes será possível visualizar, em um só 
documento, a metodologia aplicada nesses quatro segmentos turísticos, que é a mesma desenvolvida para o Índice de 
Competitividade do Turismo Nacional – 65 Destinos Indutores do Desenvolvimento Turístico Regional. 

Com este Estudo de Competitividade de Produtos Turísticos, estamos aprofundando cada vez mais o conhecimento 
dos diversos itens que compõem a rica experiência turística no Brasil. Entretanto, todo o esforço só terá sentido se o estudo 
for lido, debatido e puder promover as mudanças necessárias, para que nosso país desenvolva todo o seu potencial.

Gastão Dias Vieira
Ministro de Estado de Turismo



MENSAGEM DA SENHORA SECRETÁRIA
NACIONAL DE POLÍTICAS DE TURISMO



Quando falamos em turismo, pensamos em sonhos e desejos. Hoje, o turista, cada vez mais informado e exigente, não 
quer apenas visitar uma localidade e registrá-la em fotografias e vídeos. Ele quer, principalmente, protagonizar uma expe-
riência e vivenciar sensações inesquecíveis. 

Considerando essa nova realidade, o Ministério do Turismo elabora e implementa suas políticas públicas e busca 
agregar valor às experiências desejadas pelos consumidores de turismo. Nossas diretrizes buscam permear o imaginário e 
proporcionar, cada vez mais, emoções aos viajantes, sejam nacionais ou internacionais.

Sob essa perspectiva e com o objetivo de melhorar os produtos que o Brasil oferece, o MTur inova na elaboração de 
mais um instrumento para auxiliar o desenvolvimento e a qualificação da oferta turística brasileira: uma metodologia para 
realização de Estudos de Competitividade de Produtos Turísticos. 

Formulada em parceria com o Sebrae e a Fundação Getulio Vargas, essa metodologia utiliza os mesmos moldes do 
Índice de Competitividade do Turismo Nacional. Contudo, é válido destacar, agora o foco é diferente. O olhar é para um 
produto turístico dentro dos destinos. 

Aspectos como infraestrutura geral, acesso, serviços e equipamentos turísticos, atratividade, marketing, promoção, 
planejamento, gestão e sustentabilidade foram analisados, na ótica da segmentação do turismo, ou seja, observando ca-
racterísticas da oferta e as peculiaridades do tipo de público que aquele produto atrai ou pode atrair.

Neste primeiro momento, o enfoque dessa metodologia se deu a partir da seleção dos seguintes segmentos turísticos: 
Ecoturismo, Turismo Cultural (Festas populares e Sítios históricos), Turismo de Negócios e Eventos (Congressos e Feiras de 
negócios) e Turismo de Sol e Praia.. Ou seja, foram elaborados diferentes questionários de competitividade para cada seg-
mento. Aplicamos esses questionários em alguns produtos turísticos brasileiros e, agora, juntamente com a metodologia, 
apresentamos os resultados neste documento.

Consideramos que a utilização dos resultados do estudo poderá nortear a atuação de destinos, roteiros e regi-
ões turísticas para implementação de ações direcionadas para melhoria e qualificação de seus produtos turísticos.  
O que se pretende é oferecer, cada vez mais, experiências positivas aos turistas, o que propicia o aumento de seus gastos, 
da sua permanência e, consequentemente, da qualidade de vida e da lucratividade dos atores envolvidos na cadeia pro-
dutiva local.

Ana Isabel Mesquita de Oliveira
Secretária Nacional de Políticas de Turismo



MENSAGEM DO SENHOR  
PRESIDENTE DO SEBRAE



O turismo é uma atividade fundamentalmente exercida por micro e pequenas empresas, o que aumenta a importância 
deste setor para o Sebrae. Por isso, temos entre nossas prioridades auxiliar o desenvolvimento do turismo, identificando 
oportunidades e preparando os pequenos negócios. 

Um exemplo do comprometimento do Sebrae com o setor é o programa Sebrae 2014. Nesse programa, entre as 
ações já realizadas, está o mapeamento das oportunidades que serão geradas para as micro e pequenas empresas em 
nove áreas da economia em função da realização do Mundial de 2014. Turismo e produção associada ao turismo são duas 
dessas áreas.

A importância do turismo nos últimos anos pode ser comprovada pelo crescente aumento no número de turistas 
viajando pelo país. No ano passado, por exemplo, o Brasil recebeu 5,161 milhões de turistas estrangeiros, o que represen-
tou um aumento de 7,48% em relação a 2009. O número de desembarques domésticos também aumentou em 2010, 
atingindo a marca de 67,6 milhões, número 20,8% superior ao atingido no ano anterior.

O Brasil deve estar preparado para atender a essa crescente demanda. Por isso, em 2008, o Sebrae, em parceria com 
o Ministério do Turismo e a Fundação Getúlio Vargas, elaborou o estudo de competitividade dos 65 destinos indutores do 
turismo brasileiro. Por meio deste trabalho, estes destinos são avaliados a cada ano e recebem acompanhamento técnico. 

Diante dessa bem sucedida parceria, iniciamos agora uma nova fase no estudo. Realizamos a análise dos atrativos 
turísticos em 36 destinos, incluindo as cidades sede da Copa 2014, nos segmentos de Turismo de Sol e Praia, Ecoturismo, 
Turismo Cultural e Turismo de Negócios e Eventos. Um destino turístico completo e preparado é aquele que valoriza e 
potencializa seus atrativos turísticos. 

Boa leitura.

Luiz Barretto
Presidente do Sebrae Nacional



MENSAGEM DO SENHOR 
DIRETOR-TÉCNICO DO SEBRAE



O Brasil vai estar na vitrine mundial nos próximos anos, seja pelo seu potencial de crescimento decorrente da estabilidade 
monetária e aumento expressivo da demanda doméstica, seja pelos grandes eventos esportivos. O turismo será fortemente 
influenciado por esse cenário cada vez mais competitivo e promissor. Diante desse horizonte, surgem novos desafios para 
todos que estão comprometidos com a melhor qualidade dos produtos e serviços do turismo nacional.  

O rico patrimônio natural brasileiro combinado com a gestão sustentável dos negócios relacionados à atividade turís-
tica terá repercussão garantida no desenvolvimento da nossa sociedade. Qualificar os produtos e serviços oferecidos pelas 
empresas que atuam nesse setor, a maioria de pequeno porte, bem como aqueles provenientes da produção associada, é 
preservar e manter a fonte de riqueza que gera emprego, distribui renda e promove a inclusão social.

Ao apresentar os resultados do Estudo de Competitividade de Produtos Turísticos, a parceria exitosa formada pelo 
Sebrae, Ministério do Turismo e Fundação Getulio Vargas dá um novo salto rumo à excelência no atendimento dos visitan-
tes em 36 produtos turísticos. E ao segmentar a análise dos produtos, em roteiros que incluem cidades-sede do Mundial 
da Fifa em 2014, certamente, haverá ganhos diferenciais que irão conferir um novo status às micro e pequenas empresas, 
impulsionando o desenvolvimento regional.

Inovar de forma sustentável, então, torna-se pré-requisito dessa nova ordem turística com produtos diferenciados 
ao longo desses roteiros. Sol e Praia, Ecoturismo, Cultural, e Negócios e Eventos – é importante que cada um dos atores 
envolvidos tenha conhecimento detalhado dos atrativos desses segmentos. Organizar a oferta é estratégico para fazer 
algo diferente com o objetivo permanente de um desempenho cada vez melhor. Com isso, será mais fácil, mas não menos 
desafiador, tornar esses roteiros mais atraentes e recomendados por todos os seus visitantes.

Carlos Alberto dos Santos
Diretor-técnico do Sebrae 
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Ao longo de sua existência, a Fundação Getulio Vargas tem avançado nas fronteiras do conhecimento, antevendo e 
acompanhando a chegada de um novo tempo, decidindo, nos últimos anos, expandir seu foco de atuação do campo da 
administração ao mais amplo das ciências sociais e econômicas. Com o intuito de contribuir para o desenvolvimento so-
cioeconômico do país e para a melhoria dos padrões éticos nacionais, a FGV vem se especializando, nos últimos 30 anos, 
na prestação de serviços de consultoria para as mais importantes organizações do país, uma forma de apoiar instituições 
públicas e privadas no desenvolvimento e na implementação de soluções customizadas, inovadoras e eficazes. 

O turismo, como atividade econômica de relevância para a economia do país, vem conquistando a importância e o 
destaque que lhe são devidos por parte do governo, da sociedade, da iniciativa privada e dos demais agentes econômicos. 
Nos últimos anos, o desempenho do turismo receptivo brasileiro tem obtido resultados bastante satisfatórios no que se 
refere à visitação de estrangeiros e, consequentemente, à entrada de divisas. Com o intuito de contribuir para reforçar o 
papel do país no cenário do turismo internacional, de aprofundar as análises do setor e de fornecer subsídios à formula-
ção de políticas públicas que auxiliem na plena estruturação deste setor, a FGV tem firmado, a cada ano, parcerias com 
instituições e governos. 

Com o consequente acirramento da competição entre os destinos turísticos nacionais e internacionais, tornou-se de 
fundamental importância a obtenção de dados capazes de embasar políticas públicas voltadas para o setor, uma vez que só 
é possível planejar e administrar adequadamente o que é passível de mensuração. A proximidade da realização dos maiores 
megaeventos esportivos mundiais no Brasil – Copa do Mundo Fifa no Brasil e Olimpíadas Rio 2016 – torna este cenário 
ainda mais relevante, posto que oportunidades se abrem para destinos turísticos preparados, planejados e estruturados, 
bem como para governos e iniciativa privada preocupados com o desenvolvimento sustentável da atividade.

Nos últimos anos, a FGV vem acompanhando a evolução da atividade, aplicando metodologias para a geração de 
indicadores de conjuntura econômica do setor. Em 2007, a Fundação Getulio Vargas, em parceria com o Ministério do 
Turismo e o Sebrae Nacional, desenvolveu uma metodologia para a avaliação da competitividade dos 65 municípios prio-
ritários para o desenvolvimento do setor, no Brasil, em conformidade com o Plano Nacional de Turismo, metodologia esta 
que vem sendo aplicada desde então. Como consequência desse esforço conjunto, surgiu a necessidade de aprofundar 
estudos referentes aos atrativos turísticos, um dos principais componentes de um destino turístico.  

O presente relatório consolida um levantamento do atual estágio em que se encontram os produtos turísticos nacio-
nais. Como todos os trabalhos realizados pela FGV, este Estudo visa a subsidiar ações de planejamento e de correções de 
rumo que se fizerem necessárias para a melhoria de um dos mais importantes núcleos de motivação da movimentação 
turística - os atrativos -, dinamizando a aplicação de políticas e de esforços na elevação dos níveis de competitividade tu-
rística dos produtos turísticos brasileiros.

Cesar Cunha Campos 
Diretor da FGV Projetos
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APRESENTAÇÃO



Levando-se em consideração a crescente importância do setor de turismo na economia brasileira e a carência de uma me-
todologia para a análise da competitividade de um destino turístico, o Ministério do Turismo, o Serviço Brasileiro de Apoio 
às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) e a Fundação Getulio Vargas desenvolveram uma metodologia para avaliação da 
competitividade dos 65 destinos turísticos prioritários para o desenvolvimento do setor no Brasil.

Os resultados desse levantamento – Índice de Competitividade do Turismo Nacional – representaram, para aqueles 
65 municípios e para os micro e pequenos negócios ligados ao setor de turismo, informações confiáveis, fomentando a 
participação ativa dos representantes e das autoridades na gestão dos destinos turísticos. Este trabalho teve como base 
um levantamento de campo nesses 65 destinos, de forma a verificar o estágio atual de competitividade, por meio de uma 
análise detalhada, dividida em 13 dimensões, 60 variáveis e mais de 600 perguntas. Por reunir dados referentes a três 
anos de levantamento, este trabalho contribuiu para o setor ao construir uma série histórica sobre a competitividade dos 
destinos turísticos avaliados.

Como resultado deste esforço conjunto, surge a necessidade de aprofundar o estudo em um dos principais compo-
nentes de um destino turístico: os atrativos turísticos. São os atrativos que despertam o desejo do consumidor em conhecer 
uma localidade pelo que ela tem a oferecer. A organização da oferta turística por meio da formatação de seus atrativos em 
produtos turísticos se reveste, portanto, de importância estratégica para o desenvolvimento de destinos. Por essas razões, 
é fundamental compreender os aspectos subjacentes da competitividade dos produtos turísticos brasileiros.

Assim, foi desenvolvida uma metodologia para avaliação da competitividade de produtos turísticos nos segmentos 
Ecoturismo, Turismo Cultural, Turismo de Negócios e Eventos e Turismo de Sol e Praia. A metodologia foi aplicada em 36 
produtos turísticos e os levantamentos de dados ocorreram no primeiro semestre de 2011. 

No Capítulo 1, são apresentados os caminhos da regionalização do turismo no Brasil por meio das políticas do Progra-
ma de Regionalização do Turismo – Roteiros do Brasil. 

O Capítulo 2 trata da fundamentação teórica utilizada para construção do estudo, trazendo o conceito de competiti-
vidade de produtos turísticos e os conceitos dos segmentos analisados. Além disso, são apresentados os aspectos metodo-
lógicos utilizados: as unidades de análise dos produtos, aspectos sobre coleta e tratamento dos dados.

Por fim, o Capítulo 3 apresenta os resultados gerais e resultados de cada segmento. Características específicas con-
textualizam os segmentos analisados, e a distribuição por níveis dos resultados gerais é exibida em forma de mapas. A 
descrição dos níveis de competitividade dos quatro segmentos visa fornecer informações que possam auxiliar os gestores 
envolvidos no planejamento e gestão do produto a incrementar a qualidade de sua oferta.

Com esta publicação, o Ministério do Turismo, SEBRAE e a Fundação Getulio Vargas apresentam os indicadores de 
importantes produtos turísticos brasileiros e dá um passo adiante na análise da competitividade da oferta turística nacional.

Ministério do Turismo

SEBRAE

Fundação Getulio Vargas



Capítulo 1 
PROGRAMA DE REGIONALIZAÇÃO DO  
TURISMO – ROTEIROS DO BRASIL 



Criado em 2003, o Ministério do Turismo possui como mis-
são promover o desenvolvimento do turismo como agente 
de transformação, fonte de riqueza econômica e de de-
senvolvimento social, por meio da qualidade e competiti-
vidade dos produtos, da ampliação e melhoria da infraes-
trutura turística e da promoção comercial. Adotou, desde 
o princípio, um modelo de gestão descentralizada, a partir 
da organização, articulação e integração entre os atores 
públicos, privados e do terceiro setor, dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios brasileiros, em especial os das Regiões 
Turísticas, para a definição e execução de ações conjuntas 
e o fortalecimento da atividade turística.

Nesse mesmo período, a Organização Mundial do 
Turismo (OMT) já trazia o entendimento de  que o desen-
volvimento sustentável do turismo é um processo contí-
nuo, que requer monitoramento constante dos impactos 
que a atividade pode causar, de modo que, com ações de 
manejo, seja possível minimizar os impactos negativos e 
maximizar os benefícios potenciais, introduzindo medidas 
preventivas ou correção de rumos. Esse processo requer 
a participação e o comprometimento de todos os atores 
envolvidos com o turismo, principalmente o Poder Público. 

Seguindo essas premissas, foi lançado, em 2004, o Pro-
grama de Regionalização do Turismo – Roteiros do Brasil. Tal 
programa propõe um modelo de estruturação do turismo 
de forma regionalizada, com base nos princípios da flexi-
bilidade, articulação, mobilização, cooperação intersetorial, 
cooperação institucional, e sinergia de decisões. Traduz um 
modelo de gestão de política pública realizada de forma 
descentralizada, coordenada e integrada. Tem como obje-
tivo a integração e formação de redes entre Municípios, Es-
tados e Regiões para o desenvolvimento do turismo no país. 

O foco de todo esse processo é criar condições e 
oportunidades para a estruturação de roteiros turísticos 
qualificados, diferenciados e competitivos. Significa, ain-
da, identificar, organizar e articular a cadeia produtiva do 
setor turístico, para uma atuação harmônica, na busca 
de um posicionamento no mercado em curto, médio e 
longo prazo.

No Brasil, a Regionalização partiu da observação do 
fenômeno que vinha ocorrendo em alguns estados brasi-
leiros onde o fluxo de visitantes era direcionado para uma 
região e não somente para um município. Nesse sentido, 
para iniciar o trabalho de regionalização do turismo, em 
2004 foi realizado o mapeamento do território nacional 
e, assim, elaborado o 1º Mapa da Regionalização do Tu-
rismo, com a identificação de 219 regiões turísticas com 
3.203 municípios. Durante os anos seguintes, o recorte foi 
reformulado em 2006 e 2009, com a definição de 276 re-
giões a serem trabalhadas, englobando um total de 3.635 
municípios. 

Com o intuito de promover o desenvolvimento des-
sas regiões turísticas do Brasil, foram elaborados docu-
mentos técnico-orientadores com o passo a passo para a 
implementação do Programa de Regionalização do Turis-
mo – Roteiros do Brasil. Dessa forma, cada região pôde 
identificar o seu estágio de desenvolvimento e começar a 
implementar as diretrizes da regionalização do turismo. Os 
documentos técnico-orientadores foram adaptados para 
uma linguagem mais simples e foram apresentados ao país 
como os Cadernos de Turismo. A coleção é composta por 
treze cadernos, sendo um para cada Módulo Operacional 
do Programa e quatro relativos a assuntos que irão subsi-
diar a implantação dos mesmos.
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Para sua implementação, dada a complexidade do 
tema, foram utilizadas diversas estratégias de apoio, tais 
como a segmentação da oferta turística; a realização dos 
Salões do Turismo – Roteiros do Brasil; os Projetos dos 65 
Destinos Indutores do Desenvolvimento Turístico Regional, 
incluindo a criação inédita de um Índice de Competitivida-
de do Turismo Nacional; o Projeto de Gestão das Instâncias 
de Governança Regionais; a Inventariação da Oferta Tu-
rística e dois Cursos a Distância; além disso, valorizou-se, 
também, a produção associada e o diálogo com especialis-
tas, a exemplo da Câmara Temática de Regionalização do 
Conselho Nacional do Turismo, dentre outros.

Dentre as estratégias utilizadas para a implantação e 
o fortalecimento do Programa, destacamos a segmenta-
ção do turismo, que pode ser aqui entendida como uma 
forma de organizar o turismo para fins de planejamento, 
gestão e mercado.

Os segmentos turísticos podem ser estabelecidos a 
partir dos elementos de identidade da oferta e também 
das características e variáveis da demanda. Esse processo 
é entendido como uma estratégia para a consolidação de 
roteiros e destinos, assim como para a inovação de pro-
dutos turísticos, por meio da valorização e caracterização 
dos diversos elementos que conferem identidade à oferta 
turística brasileira.

O entendimento das características e variáveis da de-
manda turística permite ao planejador apresentar a oferta 
adequada ao perfil do público-alvo que se deseja atingir, 
considerando que nem todos os clientes possuem exata-
mente as mesmas necessidades e preferências por produ-
tos e serviços. 

O comportamento do consumidor vem mudando e, 
com isso, surgem novas motivações de viagens e expec-
tativas que precisam ser atendidas. Segmentar significa, 
portanto, organizar a demanda em grupos diferentes nos 
quais todos os clientes compartilham características rele-
vantes que os distinguem dos demais. 

Os produtos turísticos, de modo geral, são definidos 
com base na oferta e em sua relação com a demanda, 
de modo a caracterizar os segmentos ou tipos de turismo 

específicos de cada região, cidade ou localidade. Assim, 
as características dos segmentos da oferta é que determi-
nam a imagem do produto, ou seja, a sua identidade, e 
embasam a estruturação de produtos, sempre em função 
da demanda.

A definição dos produtos avaliados neste estudo con-
siderou a lista de produtos trabalhados pela Embratur na 
promoção internacional do Brasil. Foram selecionados pro-
dutos que estavam inseridos em destinos indutores, além 
de dois produtos cujas unidades de análise não estão loca-
lizadas no território de destinos indutores, mas que, apesar 
disso, compõem a oferta turística desses destinos.

Um desses dois produtos foi o Sítio Histórico Cidade 
Alta, localizado no município de Olinda, por sua relevância 
no cenário do Turismo Cultural brasileiro e por estar intrin-
secamente associado à oferta turística do destino indutor 
Recife, devido à proximidade entre eles.

O outro produto selecionado, também no segmen-
to de Turismo Cultural, foi a Festa popular São João de 
Campina Grande, que acontece no município de Campina 
Grande, na Paraíba. Além de compor a oferta turística do 
destino indutor João Pessoa, a festa ocorre durante todo o 
mês de junho, época em que acontecerá a Copa do Mun-
do FIFA no Brasil em 2014. Como a cidade fica próxima 
a três cidades sedes da Copa – Recife, Fortaleza e Natal 
– tornou-se estratégica a análise dessa festa, que pode 
representar um produto estratégico para ampliar a oferta 
para o público que virá ao Brasil durante o Megaevento.

Sendo assim, o que se pretende com esta iniciativa, 
fruto da parceria do MTur, Sebrae Nacional e FGV, é apro-
fundar o conhecimento dos produtos turísticos brasileiros, 
sob a ótica da segmentação do turismo. Assim, o objetivo 
desta parceria é disponibilizar para todos os atores envolvi-
dos no processo de desenvolvimento da atividade turística 
do país, os resultados da aplicação de um instrumento me-
todológico que mensura, objetivamente, os elementos que 
incidem sobre a competitividade de produtos turísticos. 

Boa Leitura.
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Produtos Turísticos

Na literatura, com pequenas variações, encontram-se de-
finições similares para produtos turísticos (COOPER et al, 
2001; GUNN, 1988; HU & RITCHIE, 1993; SMITH, 1994; 
VALLS, 2006; entre outros). Entretanto, é comum notar 
entre leitores não iniciados no estudo do turismo dificul-
dade em diferenciar os conceitos de produto e de atrativo. 

Sendo assim, para compreender o conceito de produ-
to turístico, é necessário distingui-lo do correspondente de 
atrativo turístico, compreendendo a relação com o destino 
turístico. 

Um destino turístico é composto “de produtos turísti-
cos, os quais, por sua vez, se estruturam a partir dos recur-
sos ou atrativos existentes no lugar” (VALLS, 2006, p. 26).

Um atrativo turístico é composto de “locais, objetos, 
equipamentos, pessoas, fenômenos, eventos ou manifes-
tações capazes de motivar o deslocamento de pessoas 
para conhecê-los. Os atrativos turísticos podem ser na-
turais; culturais; atividades econômicas; eventos progra-
mados” (BRASIL, MTUR, 2007b, p.27). O atrativo “é o 
elemento que desencadeia o processo turístico” (VALLS, 
2006, p. 27), ou seja, a matéria-prima do turismo sem a 
qual um país ou uma região não poderiam empreender o 
desenvolvimento turístico (BOULLÓN, 1983). 

Produto turístico, de acordo com o MTur é “o conjun-
to de atrativos, equipamentos e serviços turísticos acresci-

dos de facilidades, localizados em um ou mais municípios, 
ofertado de forma organizada por um determinado preço” 
(BRASIL, MTUR, 2007c, p. 17).

Este conceito pode ser reforçado pela afirmação de 
Ruschmann (2000), que entende o produto turístico como 
o resultado de uma combinação de bens e serviços dispo-
níveis ao consumo do turista. Segundo a autora, o produto 
turístico, apesar de compor um todo, pode ser adquirido 
na sua totalidade ou de forma parcial por parte do turista.

Portanto, para este trabalho, com base no referen-
cial teórico-conceitual apresentado, um produto turístico 
é composto de atrativos turísticos acrescidos de infraes-
trutura, serviços e equipamentos, comercializado de forma 
organizada, a fim de satisfazer às necessidades e aos de-
sejos do turista. 

A Competitividade de Produtos Turísticos

Para o desenvolvimento de uma metodologia relacionada 
ao conceito de produto turístico — como a competitivida-
de, no caso do presente estudo — é útil recorrer a modelos 
já desenvolvidos na literatura sobre este tema.

Estudiosos têm tentado elucidar os aspectos centrais 
do produto turístico. Determinadas abordagens descrevem 
como diversos componentes de um destino interagem com 
os turistas no decorrer de sua viagem. Por exemplo, Mur-
phy (2000) nivela as cidades com o mercado de consumo 
local, no qual as características da oferta e da procura plei-
teiam atenção e consumo. Gunn (1988), com seu modelo 
do Sistema de Turismo, define o produto turístico como 
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uma experiência complexa de consumo na qual os turistas 
usam múltiplos serviços durante sua visita – informação, 
transporte, meios de hospedagem, atrativos, entre outros. 
Smith (1994) também distingue a função dos serviços de 
viagens na criação de uma experiência com o produto e 
expõe como várias ações do destino poderiam produzir um 
resultado positivo para os turistas. 

O modelo de Smith (1994) reconhece explicitamente o 
papel da experiência humana e identifica quais elementos 
podem ser medidos de forma empírica, tornando assim pos-
sível aplicar o modelo tanto a um produto turístico simples 
quanto a um pacote representando a experiência turística. 

Trata-se, portanto, de um modelo que cobre os 
dois níveis – específico e total – de um produto turístico  
(MIDDLETON, 1989 apud SMITH, 1984). O nível específico 

refere-se ao produto discreto oferecido por uma única em-
presa, como por exemplo, um city tour ou um assento de 
um voo em uma companhia aérea. O nível total, por sua 
vez, corresponde à experiência completa do turista desde 
o momento em que sai de casa até seu retorno da viagem.

Segundo o modelo de Smith (1994), o produto tu-
rístico divide-se em cinco elementos, como ilustrado na 
Figura 1: elemento físico (correspondendo à infraestrutura 
ou physical plant), serviço, hospitalidade, liberdade de es-
colha e envolvimento do turista. Os três primeiros formam 
a essência do produto turístico, sendo denominados pelo 
autor como produto formal ou tangível, enquanto os dois 
últimos representam o chamado produto turístico amplia-
do ou estendido.

Figura 1 – Os cinco elementos do Produto Genérico no Modelo de Smith 

Os elementos são representados por camadas con-
cêntricas que, somadas, constituem o produto turístico. 
Na parte central, a figura apresenta um núcleo (elemento 
físico) e, à medida que as camadas vão se sobrepondo, 
observa-se um aumento da intangibilidade e dos graus de 
envolvimento do turista, assim como uma redução contí-
nua do nível possível de controle gerencial direto.  

Embora Smith considere que todos os produtos turís-
ticos possuam os cinco elementos, a importância relativa 
dos elementos varia de acordo com as especificidades de 
cada produto turístico. Já o sucesso de um determinado 
produto turístico em satisfazer às necessidades dos turistas 
será determinado pela forma como tais elementos inte-

gram-se entre si. Defende-se, portanto, que o produto tu-
rístico é mais do que a soma ou uma simples combinação 
dos cinco elementos, mas o resultado de uma interação 
entre eles.

Considerando então o produto do turismo como uma 
experiência entregue pelo destino turístico aos seus visi-
tantes (CROUCH, 2007), o conceito de competitividade de 
produtos turísticos está intrinsecamente ligado àquele de 
competitividade dos destinos.

Dessa forma, a definição adotada para a competiti-
vidade de produtos turísticos no presente estudo integra 
os conceitos de produto turístico e de competitividade de 
destinos turísticos. 

Fonte: Adaptado de Smith, 1994
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Fica, portanto, definido para este estudo o seguinte 
conceito de competitividade de produtos turísticos:

Competitividade de produtos turísticos é a capa-
cidade de um determinado produto turístico pro-
porcionar ao turista uma experiência positiva e, 
consequentemente, impulsionar a geração de ne-
gócios nas atividades econômicas relacionadas ao 
turismo, em um ou mais segmentos turísticos.
 
É importante ressaltar, no entanto, que o planejamen-

to e a gestão de produtos turísticos devem ser feitos de 
acordo com o segmento no qual ele está inserido.

A segmentação de mercado é definida pelas caracte-
rísticas da oferta, como por exemplo a presença de aspec-
tos naturais ou culturais na localidade. Por outro lado, par-
te também do princípio de que os turistas não são iguais: 
possuem necessidades e anseios diferentes. Portanto, o 
desenvolvimento de determinado segmento será determi-
nado pela combinação desses dois fatores.

A segmentação no turismo consiste em agrupar turistas 
potenciais em nichos de mercado em comum, a fim de que, 
conforme ressalta Petrocchi, “respondam de modo seme-
lhante a determinadas ofertas ou a um programa de marke-
ting específico” (2001, p. 247). Dessa forma, a segmentação 
no turismo pode auxiliar a orientação de planejamento, ges-
tão, marketing e diferenciação dos produtos turísticos.

Assim, vale destacar as definições de cada um dos 
segmentos analisados neste Estudo:

Ecoturismo: “é o segmento da atividade turística que utiliza, 
de forma sustentável, o patrimônio natural e cultural, incentiva 
sua conservação e busca a formação de uma consciência am-
bientalista através da interpretação do ambiente, promovendo 
o bem-estar das populações” (BRASIL, MTUR, 2006, p. 9).

Turismo Cultural: “compreende as atividades turísticas 
relacionadas à vivência do conjunto de elementos signi-
ficativos do patrimônio histórico e cultural e dos eventos 
culturais, valorizando e promovendo os bens materiais e 
imateriais da cultura” (BRASIL, MTUR, 2006, p. 13).

Turismo de Negócios e Eventos: “compreende o conjun-
to de atividades turísticas decorrentes dos encontros de 
interesse profissional, associativo, institucional, de cará-
ter comercial, promocional, técnico, científico e social” 
(BRASIL, MTUR, 2006, p. 46).

Turismo de Sol e Praia: “constitui-se das atividades turísti-
cas relacionadas à recreação, entretenimento ou descan-
so em praias, em função da presença conjunta de água, 
sol e calor” (BRASIL, MTUR, 2006, p. 43).

Por fim, é importante ressaltar que outros autores que 
tratam do tema produto turístico poderiam ser citados. Po-

rém, coube a esta seção descrever os principais conceitos 
de produto turístico que permearam o desenvolvimento da 
metodologia de indicadores de competitividade de produ-
to turístico utilizados neste trabalho.

ASPECTOS METODOLÓGICOS

O presente estudo consiste no levantamento de dados e 
na elaboração de um índice de aspectos relacionados a um 
atrativo ou a um conjunto de atrativos que, agregados a 
estruturas, serviços e outros atributos, compõem os produ-
tos turísticos. Não se trata de diagnosticar o potencial tu-
rístico de um recurso, e sim de identificar a competitivida-
de de produtos turísticos estruturados ou em estruturação.

UNIDADES DE ANÁLISE

Para que fosse possível avaliar a competitividade de pro-
dutos em segmentos turísticos diferentes e, ao mesmo 
tempo, para que os produtos de uma mesma categoria 
fossem avaliados da mesma forma, foram definidas uni-
dades de análise em cada segmento. Alguns segmentos, 
no entanto, tiveram mais de uma categoria de produto 
avaliado e, dessa forma, mais de uma unidade de análise. 
As unidades de análise de cada segmento turístico estão 
descritas a seguir:

•	 Ecoturismo – Para o segmento Ecoturismo, a unidade 
de análise definida para avaliação da competitividade 
dos produtos foi uma Unidade de Conservação, com 
foco na área onde ocorre a atividade turística. 

•	 Turismo Cultural – Neste segmento, foram analisadas 
duas categorias de produtos: Festas Populares e Sítios 
Históricos. A unidade de análise para Festas Populares 
foi a própria festa, avaliada no local onde se dá uma 
maior circulação de turistas. Foram consideradas tanto 
as questões de planejamento, quanto a estrutura para 
sua realização. 

		  Em relação aos Sítios Históricos, a área de tomba-
mento desses sítios foi a unidade de análise definida para 
avaliação da competitividade dos produtos dessa catego-
ria, pois entende-se que, majoritariamente, os principais 
atrativos culturais de um destino com este perfil se en-
contram dispostos nessa área.

•	 Turismo de Negócios e Eventos – Pelo fato de os produ-
tos do segmento Negócios e Eventos possuírem carac-
terísticas complexas, as unidades de análise definidas 
para este segmento não foram um único local, mas 
um conjunto de elementos que colaboram para o su-
cesso das categorias de produtos para ele definidos: os 
Congressos e as Feiras de Negócios. Sendo assim, para 
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análise de cada um dos produtos enquadrados nessas 
duas categorias, considerou-se o conjunto de equipa-
mentos e serviços – entre eles os principais centros de 
eventos indicados –, além da existência de instituições 
envolvidas com o segmento e seu grau de interação, 
agrupamento que possibilita a captação, promoção e 
realização de Congressos ou Feiras de Negócios em 
determinada localidade. Não foram avaliados eventos 
específicos. 

•	 Turismo de Sol e Praia – Para manter uma análise com-
parativa entre os produtos avaliados neste segmento, a 
metodologia elaborada exigiu a definição de uma única 
praia como unidade de análise. Não foi avaliado o con-
junto de praias de um destino.

A Figura 2 apresenta os quatro segmentos turísticos 
analisados e suas respectivas unidades de análise.

INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS

Para a análise da competitividade de produtos turísticos, 
foram elaborados seis instrumentos de pesquisa – em for-
mato de questionários –, um para cada unidade de análise 
avaliada neste estudo. Cada questionário possui uma mé-
dia de 250 perguntas que visam identificar as caracterís-
ticas que levam determinado produto a contar com um 
ambiente mais competitivo.  

Dentre os quesitos considerados nesta análise, estão 
reunidos desde itens essenciais à estruturação, operação 
e funcionamento dos atrativos ou conjuntos de atrativos, 
até atributos que venham a representar vantagens com-
petitivas e inovações que diferenciarão produtos de seus 
pares em um mesmo segmento turístico.

 O processo de estruturação de cada instrumento de co-
leta de dados contou com a participação de especialistas nos 
segmentos turísticos analisados pelo estudo. Nas etapas de 
criação e de validação desses instrumentos, também houve 
contribuições de técnicos do Ministério do Turismo e do Se-
brae Nacional, além de representantes de instituições como o 
Instituto Brasileiro de Turismo (Embratur) e o Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio).

Partindo-se da análise dos componentes que influen-
ciam a competitividade dos produtos turísticos, foram de-
finidas as dimensões que compõem o estudo:

•	 Infraestrutura e acesso – foram avaliados quesitos liga-
dos à capacidade de atendimento médico, de seguran-
ça, de comunicação e de funcionamento das estruturas 
dos atrativos e de seu entorno, inclusive em relação à 
acessibilidade. Além disso, as condições de desloca-
mento e acesso aos produtos em análise também foram 
aspectos considerados. 

•	 Serviços e equipamentos turísticos – conjunto de itens 
referentes à oferta de meios de hospedagem, restau-
rantes e de empresas ou profissionais de receptivo e 
apoio ao turista, bem como à estrutura de sinalização 
turística e oferta de centros de atendimento ao turista 
para atender ao produto. 

•	V alor agregado – buscou-se avaliar nesta dimensão fa-
tores que podem incrementar o potencial de atração 
do produto, como a identificação de elementos diferen-
ciais, desenvolvimento de estratégias inovadoras, ado-
ção de estruturas físicas diferenciadas, disponibilidade 
de atividades e serviços variados, entre outros.

Figura 2 – Segmentos turísticos e unidades de análise
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•	 Marketing – a análise nesta dimensão considerou ferra-
mentas e estratégias de promoção focadas no produto 
avaliado, como a presença e o destaque em materiais 
promocionais e a existência de folhetaria, website e redes 
sociais específicas para o produto ou para o segmento 
no qual ele se insere. Além disso, buscou-se identificar 
a representatividade dos produtos nos principais guias 
turísticos especializados.

•	 Planejamento e gestão – nesta dimensão, foram avalia-
das questões relativas à capacidade de estruturação e 
gestão do produto turístico. Dessa forma, verificou-se a 
existência e efetiva aplicação de planos adequados à re-
alidade de cada segmento – como Planos de Gerencia-
mento Costeiro, no caso de praias, e Planos de Manejo 
para Unidades de Conservação, por exemplo. Também 
se verificou a existência de um órgão responsável pela 
gestão do produto e o envolvimento da comunidade no 
processo de planejamento e gestão. 

	     Na análise dos produtos do segmento de Negócios e 
Eventos, esta dimensão foi estruturada em conjunto com 
os atributos de marketing, itens que compõem a orga-
nização do segmento e podem denotar encadeamentos 
de ações. Dessa forma, neste segmento, a dimensão foi 
denominada Planejamento, gestão e marketing.

•	 Sustentabilidade – quesitos fundamentais para o desen-
volvimento da atividade turística de forma sustentável 
foram reunidos para compor esta dimensão, como o 
monitoramento de impactos ambientais, socioculturais 
e econômicos. A presença de iniciativas de educação 
ambiental, além de itens como a presença de lixeiras 
para separação do lixo e realização de coleta seletiva de 
resíduos, também foram alguns dos quesitos avaliados 
nesta dimensão.

•	 Espaços para congressos e feiras de negócios – dimen-
são específica dos questionários do segmento Negó-
cios e Eventos, através da qual se faz viável mensurar 
a representatividade da oferta de centros de eventos 
em operação no destino, bem como uma análise mais 
detalhada de uma amostra, composta pelos principais 
centros de eventos indicados.

COLETA DE DADOS

O trabalho de campo foi iniciado com a realização de pes-
quisas em cinco produtos-pilotos, a fim de testar os instru-
mentos de coleta de dados. Essa análise-piloto teve como 

objetivo verificar a necessidade de alterações nos questio-
nários e preparar os pesquisadores para a realização do 
levantamento nos demais produtos avaliados.

Para coletar os dados em cada um dos municípios 
em que estão localizados os produtos turísticos, os pes-
quisadores da Fundação Getulio Vargas permaneceram 
em média dois dias nos destinos. Nesse período, foram 
entrevistados representantes de instituições governamen-
tais, da iniciativa privada e do terceiro setor, dentre outros 
organismos ligados direta ou indiretamente ao desenvol-
vimento do segmento e do produto avaliado. Além disso, 
aplicou-se o método de observação in loco como forma de 
compor a avaliação dos produtos. Vale ressaltar que, nos 
produtos de Festas Populares, os pesquisadores da FGV 
estiveram presentes no período em que as festas estavam 
sendo realizadas.

A coleta de dados foi realizada no período de mar-
ço a junho de 2011 e contou com a participação de oito 
pesquisadores da Fundação Getulio Vargas. Os técnicos da 
FGV contaram com o acompanhamento de representantes 
do SEBRAE, das Secretarias Municipais de Turismo, bem 
como do respectivo órgão estadual de turismo. Vale sa-
lientar que a atuação desses atores foi fundamental para a 
validação das respostas.

A metodologia contemplou, além dos dados coleta-
dos em campo, diversas informações disponíveis em fontes 
oficiais, que serviram para complementar a base de dados.

PONTUAÇÃO

Os índices gerais obtidos por cada produto avaliado são o 
resultado da soma ponderada das seis dimensões avalia-
das, que, por sua vez, resultam da pontuação das pergun-
tas de cada dimensão. Os pesos de cada dimensão, para 
cada segmento avaliado, foram atribuídos de acordo com 
sua importância para a competitividade do produto. Para a 
atribuição desses pesos, além da opinião dos especialistas 
de cada segmento, foi realizado um evento no dia 20 de 
maio de 2011, que contou com a participação de membros 
da Câmara Temática de Regionalização e Câmara Temática 
de Segmentação, do Conselho Nacional de Turismo.

A metodologia apresentada foi aplicada em 36 pro-
dutos turísticos brasileiros. Os quadros a seguir apresentam 
cada produto avaliado, a respectiva unidade de análise, 
além do destino indutor ao qual o produto está relacionado.
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QUADRO 1 – Produtos avaliados no segmento Ecoturismo

EcoturIsmo

Produto Unidade de Análise Destino Indutor Relacionado

Arquipélago de Anavilhanas PARNA de Anavilhanas Manaus

Chapada Diamantina PARNA da Chapada Diamantina Lençóis

Chapada dos Guimarães PARNA Chapada dos Guimarães Cuiabá

Chapada dos Veadeiros PARNA da Chapada dos Veadeiros Alto Paraíso de Goiás

Fernando de Noronha PARNA Marinho de Fernando de Noronha Fernando de Noronha

Gruta do Lago Azul Monumento Natural da Gruta do Lago Azul Bonito

Lençóis Maranhenses PARNA dos Lençóis Maranhenses Barreirinhas

Pantanal Mato-Grossense* PARNA Pantanal Mato-Grossense Corumbá

Parque Nacional do Iguaçu PARNA do Iguaçu Foz do Iguaçu

Parque Nacional da Tijuca PARNA da Tijuca Rio de Janeiro

Serra da Capivara PARNA da Serra da Capivara São Raimundo Nonato

QUADRO 2 – Produtos avaliados no segmento Turismo Cultural

TurIsmo Cultural 

Produto Unidade de Análise Destino Indutor Relacionado

Carnaval de Recife Carnaval de Rua - Bairro do Recife Recife

Carnaval do Rio de Janeiro
Desfile das Escolas do Grupo Especial -  
Marquês de Sapucaí

Rio de Janeiro

Carnaval de Salvador Carnaval de Rua - Circuito Barra-Ondina Salvador

São João de Campina Grande Festa de São João - Parque do Povo João Pessoa

Centro Histórico de Belém Sítio Histórico de Belém Belém

Centro Histórico de Olinda Sítio Histórico Cidade Alta Recife

Centro Histórico de Ouro Preto
Conjunto Arquitetônico e Paisagístico  
de Ouro Preto

Ouro Preto

Centro Histórico de Paraty Sítio Histórico de Paraty Paraty

Centro Histórico de Salvador Sítio Histórico de Salvador Salvador

Centro Histórico de São Luís Sítio Histórico de São Luís São Luís

Plano Piloto de Brasília Plano Piloto de Brasília Brasília 

  * A metodologia elaborada para avaliação da competitividade de produtos do segmento Ecoturismo foi também aplicada para o Pantanal Mato-Grossense. 
No entanto, constatou-se que o Parque Nacional Pantanal Mato-Grossense, unidade de análise avaliada, não se enquadra na definição de produto 
turístico, visto que se encontra atualmente fechado para visitas turísticas. Dessa forma, o resultado de sua análise não será apresentado neste estudo. 
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QUADRO 3 – Produtos avaliados no segmento Turismo de Negócios e Eventos

TURISMO DE Negócios e Eventos

Produto Unidade de Análise Destino Indutor Relacionado

Congressos em Gramado
Estruturas e serviços para realização de  
Congressos de negócios em Gramado

Gramado

Congressos em Recife
Estruturas e serviços para realização de  
Congressos de negócios em Recife

Recife

Congressos no Rio de Janeiro
Estruturas e serviços para realização de  
Congressos de negócios no Rio de Janeiro

Rio de Janeiro

Feiras em Curitiba
Estruturas e serviços para realização de  
Feiras de negócios em Curitiba

Curitiba

Feiras em São Paulo
Estruturas e serviços para realização de  
Feiras de negócios em São Paulo

São Paulo

QUADRO 4 – Produtos avaliados no segmento Turismo de Sol e Praia

TurIsmo de Sol e Praia

Produto Unidade de Análise Destino Indutor Relacionado

Copacabana Praia de Copacabana Rio de Janeiro

Geribá Praia de Geribá Armação dos Búzios

Jericoacoara Praia de Jeri Jijoca de Jericoacoara

Jurerê Internacional Praia de Jurerê Internacional Florianópolis

Maragogi Praia do Centro Maragogi

Pipa Praia do Centro Tibau do Sul

Porto de Galinhas Praia do Centro Ipojuca

Praia do Forte Praia do Portinho Mata de São João

Trancoso Praia dos Coqueiros Porto Seguro

A Figura 3, a seguir, apresenta a distribuição dos produtos analisados no mapa, identificados de acordo com o segmento 
no qual foram avaliados.
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• Ecoturismo

• Turismo Cultural

• Turismo de Negócios e Eventos

• Turismo de Sol e Praia

Plano Piloto de Brasília •

Gruta do Lago Azul •

Chapada dos Guimarães •
Parque Nacional Pantanal Matogrossense •

Chapada dos Veadeiros •

Arquipélago de Anavilhanas •

Figura 3: PRODUTOS AVALIADOS
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• Jericoacoara 

• Jurerê Internacional 

• Parque Nacional do Iguaçu 

• Feiras em Curitiba 

• Feiras em São Paulo 

• Parque Nacional da Tijuca 

• Carnaval do Rio de Janeiro

• Centro Histórico de Paraty 

• Congressos no Rio de Janeiro 

• Copacabana

• Geribá 

• Chapada Diamantina 

• Carnaval de Salvador 

• Centro Histórico de Salvador 

• Praia do Forte 

• Trancoso

• Fernando de Noronha 

• Carnaval de Recife 

• Centro Histórico de Olinda 

• Congressos em Recife 

• Porto de Galinhas

• Maragogi

• Centro Histórico de Ouro Preto

• Pipa

• São João de Campina Grande

• Congressos em Gramado 

• Serra da Capivara

• Lençóis Maranhenses

• Centro Histórico de São Luís 

• Centro Histórico de Belém



Capítulo 3 
RESULTADOS



Neste capítulo serão apresentados os resultados obtidos 
no Estudo de Competitividade de Produtos Turísticos. Para 
a composição dos índices gerais, foi realizada uma soma 
ponderada das dimensões avaliadas. Os pesos foram esta-
belecidos de acordo com a importância de cada dimensão 
para a competitividade do produto turístico de determina-
do segmento. 

Os resultados obtidos pelos produtos avaliados foram 
distribuídos em uma escala de 0 a 100. Tais resultados fo-
ram, por sua vez, agrupados segundo níveis. Estes níveis 
vão de 1 a 5, de acordo com a pontuação geral alcançada 
pelo produto, a saber:

•	 Nível 1 (inicial) – 0 a 19,9 pontos

•	 Nível 2 (básico) – 20 a 39,9 pontos

•	 Nível 3 (intermediário) – 40 a 59,9 pontos

•	 Nível 4 (avançado)   – 60 a 79,9 pontos

•	 Nível 5 (vantagem competitiva) – 80 a 100 pontos

O gráfico 1 mostra a distribuição por níveis dos resul-
tados gerais dos 35 produtos turísticos avaliados. Pode-se 
constatar que apenas um produto posicionou-se no nível 
5, o melhor dentro da escala utilizada. Dez produtos alcan-
çaram o nível 4, representando um estágio avançado de 
competitividade. O nível 3 foi o que concentrou o maior 
número de produtos, 21 no total, o que demonstra que a 
maioria dos produtos encontra-se em um estágio interme-

diário de desenvolvimento. Por fim, constata-se a presença 
de apenas três produtos no nível 2, o menor nível de com-
petitividade entre os produtos avaliados.

 
Gráfico 1: Resultados gerais – distribuição por níveis

Serão apresentados a seguir os resultados dos pro-
dutos de cada segmento, seguidos de uma descrição dos 
níveis de competitividade. A fim de contextualizar os resul-
tados, faremos uma breve reflexão sobre as características 
gerais e exigências de cada um dos segmentos avaliados. 
É importante destacar que as instituições envolvidas na 
gestão de cada produto avaliado devem fazer uma análise 
crítica dos resultados, de modo a interpretá-los de acordo 
com características e contexto locais, a fim de criar estraté-
gias de desenvolvimento adequadas a cada realidade.
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Ecoturismo

O Ecoturismo traz como elemento principal, em diferentes 
definições conceituais, a interação direta do turista com o 
ambiente natural e com a cultura local, buscando a forma-
ção de uma consciência ambiental por meio da interpreta-
ção do ambiente natural e cultural.

Este segmento tem como base critérios e princípios 
do Turismo Sustentável2, tais como: 

•	 utilização do patrimônio natural e cultural de forma susten-
tável;

•	 incentivo a conservação do patrimônio natural e cultural;

•	 promoção do bem estar das comunidades locais; 

•	 estímulo a criação de uma consciência ambientalista 
por meio da interpretação ambiental (BRASIL, MTUR, 
2010a).

O principal elemento de indução do fluxo de turistas 
para um determinado destino onde se observa a prática 
do Ecoturismo está centrado na riqueza do patrimônio na-
tural e sociocultural. O Brasil, nesse contexto, vem experi-
mentando um crescimento  na demanda por Ecoturismo, 
o que é muito favorecido pela biodiversidade do país, bem 
como pela sua ampla diversidade cultural.  

Como grande parte das áreas onde ocorre a prática 
do Ecoturismo estão inseridas em Unidades de Conserva-
ção, a unidade de análise escolhida para a avaliação da 
competitividade de produtos turísticos do segmento foram 
as Unidades de Conservação que permitem visitação.

Unidades de Conservação (UC) são espaços territo-
riais, com recursos ambientais de características naturais 
relevantes (BRASIL, 2011b). São legalmente instituídas 
pelo Poder Público, com objetivo de conservação, e pos-
suem limites definidos sob regime especial de administra-
ção, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção.

As Unidades de Conservação são divididas em dois 
grandes grupos, que estão subdivididos em 12 categorias 
diferentes, apresentando características específicas que re-
fletem a vocação e o objetivo de gestão da área (BRASIL, 
2011a). São eles:

•	 Unidades de Proteção Integral, que têm como objetivo 
preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso in-
direto dos seus recursos naturais. O grupo é composto 
pelas categorias: Estação Ecológica; Reserva Biológica; 
Parque Nacional; Monumento Natural; e Refúgio de 
Vida Silvestre.

•	 Unidades de Uso Sustentável, que visam compatibilizar 
a conservação da natureza com o uso sustentável de 
parte dos recursos naturais. O grupo é composto pelas 
categorias: Área de Proteção Ambiental; Área de Re-
levante Interesse Ecológico; Floresta Nacional; Reserva 
Extrativista; Reserva de Fauna; Reserva de Desenvolvi-
mento Sustentável; e Reserva Particular do Patrimônio 
Natural.

De acordo com o COP 10, o Sistema Nacional de Uni-
dades de Conservação (SNUC) abrange cerca de 1,5 mi-
lhão de km² do território brasileiro e integra, sob o mesmo 
marco legal, áreas protegidas federais, estaduais, munici-
pais e particulares. Atualmente, são mais de 1.600 áreas 
de proteção integral e de uso sustentável federais, esta-
duais e particulares (COP10, 2011). Diante deste cenário, 
torna-se complexa a gestão sustentável dos ecossistemas 
naturais.

É importante destacar que muitas Unidades de Con-
servação, de potencial declarado, estão distantes do de-
senvolvimento efetivo do Ecoturismo como atividade con-
solidada, por não estarem estruturadas para o recebimento 
de visitantes, por exemplo. Nesses casos, os gestores estão 
focados na garantia da efetiva consolidação territorial e 
proteção (fiscalização) das unidades. 

Os resultados deste Estudo devem ser entendidos 
como uma oportunidade para que este tipo de Unidade 
de Conservação conheça os aspectos que compõem um 
produto turístico estruturado, a fim de direcionar o plane-
jamento do Ecoturismo em seu território. 

A prática das atividades relacionadas ao Ecoturismo 
pode fomentar, em médio e longo prazos, alternativas 
para posturas sustentáveis de desenvolvimento. Nesse sen-
tido, devem ser corretamente planejadas e monitoradas, 
em conformidade com o plano de manejo.  

Com base nos atributos que compõem as dimensões 
Infraestrutura geral e acesso, Serviços e equipamentos tu-
rísticos, Valor Agregado, Marketing, Planejamento e ges-
tão e Sustentabilidade, apresentam-se a seguir os resul-
tados obtidos pelos dez produtos avaliados neste Estudo 
como integrantes do segmento Ecoturismo.

  2 Turismo Sustentável é o que relaciona as necessidades dos turistas e das regiões receptoras, protegendo e fortalecendo oportunidades para o futuro. 
Contempla a gestão dos recursos econômicos, sociais e necessidades estéticas, mantendo a integridade cultural, os processos ecológicos essenciais, a 
diversidade biológica e os sistemas de suporte à vida (OMT, 1999)
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• Parque Nacional do Iguaçu – Nível 5 

• Parque Nacional da Tijuca – Nível 3 

• Chapada Diamantina – Nível 3

• Fernando de Noronha – Nível 3 

• Serra da Capivara – Nível 4

• Lençóis Maranhenses – Nível 2

Gruta do Lago Azul  – Nível 3 •

Chapada dos Guimarães – Nível 3 •

Chapada dos Veadeiros – Nível 3 •

Arquipélago de 
Anavilhanas – Nível 2 •

RESUlTADOS

Os resultados indicam que, dos dez produtos avalia-
dos neste segmento, apenas um – Parque Nacional de Foz 
do Iguaçu – alcançou o quinto nível de competitividade, 
destacando-se em relação aos demais nos quesitos ava-
liados no estudo. O mesmo foi observado em relação ao 
nível 4, alcançado apenas pelo produto Serra da Capivara. 

O nível 3 foi o que concentrou a maior parte dos 
produtos avaliados neste segmento, com um total de seis 
produtos, o que representa um estado intermediário de 
desenvolvimento desses produtos turísticos.

Dois produtos – Lençóis Maranhenses e Arquipéla-
go de Anavilhanas – não ultrapassaram o nível 2, o mais 

baixo registrado neste segmento, apesar do potencial de 
atração de visitantes que possuem. A classifi cação neste 
nível ainda demonstra estágio básico de desenvolvimento 
e denota a necessidade de investimentos nestas Unidades 
de Conservação, a fi m de estruturar e consolidar o produto 
turístico, de forma a torná-lo mais competitivo. Não houve 
produto posicionado no nível 1 (inicial).

O esquema a seguir mostra a descrição de cada nível 
de competitividade para os produtos classifi cados no seg-
mento Ecoturismo.
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NÍVEIS DE COMPETITIVIDADE - Unidades de Conservação

Nível 1 – Os produtos classificados no nível 1 ofertam basicamente os atrativos naturais que detêm, ou seja, o patrimô-
nio socioambiental – paisagens, monumentos naturais, fauna, flora ou aspectos sociais peculiares – localizados em seu 
território. Apesar de já existir fluxo turístico para tais atrativos, a estrutura e as atividades disponibilizadas ao visitante não 
possibilitam o pleno aproveitamento do potencial da localidade sob a ótica de um produto turístico. Neste nível, constata-se 
que há pouca oferta de infraestrutura, serviços ou equipamentos turísticos organizados que sirvam de base a ações estra-
tégicas de marketing. Observa-se, ainda, uma carência em termos de ações de gestão ou de planejamento que possam dar 
respaldo legal à prática da atividade, assim como em relação à sustentabilidade ambiental. Poucos produtos posicionados 
nesse estágio monitoram o mercado e raramente demonstram preocupação com o monitoramento dos impactos causados 
pela atividade turística.

Nível 2 – Os produtos classificados no nível 2 foram aqueles em que já podem ser observados alguma estrutura ou serviços 
básicos para o recebimento de visitantes, contudo, ainda em estágio inicial de desenvolvimento. Observa-se que há pouca 
preocupação com planejamento e gestão da atividade turística e com ações de marketing. Apesar de os produtos do nível 2 
 apresentarem um nível maior de competitividade que os dos produtos classificados no nível 1, ainda são raros os casos 
em que há preocupação com o monitoramento do mercado. Da mesma forma, são poucos os casos em que já possuem 
práticas relacionadas a sustentabilidade ambiental ou de monitoramento dos impactos causados pela atividade turística.

Nível 3 – Os produtos de Ecoturismo classificados no nível 3 estão em estágio intermediário de planejamento específico 
da atividade turística, contemplando muitas vezes parcerias ou cooperações institucionais e técnicas que dão sustentação à 
atividade turística no local. Esses produtos apresentam certa estrutura de visitação e uma maior disponibilidade de serviços 
e de atividades quando comparados aos produtos do nível anterior. Em geral, buscam também desenvolver produtos asso-
ciados a outros segmentos, ampliando a diversidade de experiências possíveis inseridas no mesmo produto. Além disso, já 
há oferta de serviços, equipamentos e infraestrutura turística que atendem às expectativas básicas dos visitantes. Ressalta-se 
que, algumas vezes, o padrão oferecido não é adequado às características do patrimônio natural ou ao perfil do turista do 
segmento. Neste nível, também se encontram alguns produtos que já se preocupam com práticas relacionadas à sustenta-
bilidade ambiental, mesmo que em pequena escala.

Nível 4 – Os produtos de Ecoturismo classificados no nível 4 se encontram em um estágio avançado de competitividade, 
possuindo ações de planejamento e gestão específicas para a atividade turística, oferecendo estruturas de visitação turística 
e disponibilizando serviços e atividades complementares. O planejamento e a gestão do produto em geral já preveem par-
cerias ou cooperações entre instituições que viabilizam a atividade turística no local. Neste nível, grande parte da oferta dos 
produtos já se encontra organizada. Além disso, identifica-se a existência de infraestrutura, serviços e equipamentos que 
atendem ao fluxo atual de turistas. As atividades de promoção e marketing do produto já são mais estruturadas ou, pelo 
menos, há estratégias de comercialização minimamente planejadas.

Nível 5 - Os produtos de Ecoturismo classificados no nível 5 encontram-se em um estágio avançado de planejamento 
específico para a atividade turística, apresentando estruturas para a prática e a oferta de serviços ou atividades comple-
mentares com comodidade e segurança para os visitantes. Da mesma forma, já há preocupação com aspectos relativos à 
sustentabilidade, em especial ambiental, que podem ser observados pelo visitante. Da mesma forma, já são considerados 
na elaboração de alguns produtos aspectos relacionados ao monitoramento dos impactos da atividade no local. Além disso, 
os produtos classificados neste nível, em geral, possuem ações de marketing, incluindo promoção ou comercialização em 
níveis considerados estratégicos.
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Turismo Cultural

A definição de Turismo Cultural está intimamente relacionada 
à ideia de cultura, um conceito dinâmico que envolve inúme-
ras correntes teóricas e campos de estudo. De forma genérica, 
entende-se cultura como a totalidade ou o conjunto da produ-
ção, de todo o fazer humano de uma sociedade, suas formas 
de expressão e modos de vida (BRASIL, MTUR, 2010h). 

A cultura está presente em toda relação entre o homem 
e a natureza e se refere àquilo que é produzido ou desenvolvi-
do pelo homem em resposta às suas necessidades materiais, 
utilitárias e simbólicas, o que é apreendido socialmente. 

No turismo cultural, os bens do patrimônio – material 
e imaterial – são recursos usados para a formatação de 
produtos. O patrimônio material inclui bens pertencentes 
às categorias de arte arqueológica, etnográfica, amerín-
dia e popular, monumentos naturais, sítios e paisagens, 
bens de interesse histórico e obras de arte. Já o patrimônio 
imaterial diz respeito a expressões, manifestações, rituais 
e festas, representações, conhecimentos e técnicas, tradi-
ções que comunidades, grupos e indivíduos recebem de 
seus ancestrais e passam a seus descendentes.

O segmento de turismo cultural pode ser caracteri-
zado sob diversas perspectivas: conforme o interesse ou 
motivação do turista – aquilo que estimula a realização da 
viagem de acordo com a tipologia da oferta – as caracte-
rísticas intrínsecas ao produto; e pelas formas de planeja-
mento, organização e estruturação do segmento.

Para a análise da competitividade dos produtos do 
segmento de turismo cultural, consideram-se produtos tu-
rísticos os bens do patrimônio cultural, material e imaterial, 
reconhecidos pelas instituições públicas de proteção e sal-
vaguarda, ou deles derivados, para o quais se identifica a 
presença de fluxos turísticos permanentes.  Para efeitos de 
análise deste estudo adotam-se como unidades de análise 
as Festas Populares e os Sítios Históricos.

Festas Populares

As Festas Populares e os Eventos Culturais podem ter as-
pectos semelhantes, principalmente pela possibilidade de 
ambos integrarem manifestações e elementos típicos da 
identidade cultural do local onde acontecem. Mas os even-
tos se distinguem pela intencionalidade no seu surgimento 
– normalmente são pensados e realizados com objetivos 
previamente definidos. Os eventos não precisam necessa-
riamente incorporar manifestações ou conteúdos da cultu-
ra local, podendo ocorrer movimentos de aproximação ou 
de afastamento em relação às tradições do lugar. Em ter-
mos de estrutura e organização, essas diferenças tendem 
a se reduzir com o tempo, estimulados pela qualificação 
como produto turístico. 

As Festas Populares, objeto de estudo deste trabalho, 
são manifestações da cultura viva, celebrações e comemo-
rações de natureza sociocultural, com sentidos e dimen-
sões históricas. No Brasil, as grandes festas, de natureza 
profana ou religiosa, constituem-se como atrativos turísti-
cos singulares que atraem milhares de turistas. 

Essas manifestações caracterizam-se por surgirem de 
maneira espontânea, pela iniciativa popular, marcadas pela 
presença determinante de expressões e tradições próprias 
da cultura local. Elas se evidenciam em elementos como a 
musicalidade, as danças, a gastronomia, o estilo de vida da 
população, dentre outros. Na maioria das vezes, incluem 
aspectos de grandiosidade cênica ou visual, apresentando 
possibilidade de integração do visitante como participante, 
e não apenas como mero espectador.

Para a competitividade do produto turístico Festas Po-
pulares, é importante observar o ambiente cultural em que 
a festa acontece ou é realizada, sua programação oficial, a 
possibilidade de integrar outras vivências culturais do desti-
no, seja pela diversidade da oferta das principais manifesta-
ções e formas de expressão que integram a festa, seja pela 
capacidade criativa para diversificar e inovar ou, ainda, pelo 
resgate de atividades. Além disso, também são fatores es-
senciais para determinar o sucesso desse tipo de produto a 
existência de atividades turísticas de outros segmentos, os 
bens, serviços e equipamentos disponibilizados no contex-
to da festa popular, bem como sua imagem e notoriedade 
como fator de posicionamento do destino no mercado. 

Sítios Históricos

Os Sítios Históricos são conjuntos arquitetônicos represen-
tativos de um ou mais períodos significativos da história, 
localizados em áreas urbanas centrais ou bairros periféri-
cos. Além da beleza artística dos monumentos e edifica-
ções, os Sítios Históricos abrigam expressões e manifesta-
ções da cultura viva, características que contribuem para a 
identificação turística desses produtos. Alguns desses con-
juntos são reconhecidos pelo registro no Livro do Tombo 
do Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
– IPHAN, sendo alguns deles também considerados como 
Patrimônio Mundial, porque foram inscritos na lista da Or-
ganização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
a Cultura – UNESCO (UNESCO, 2011).  

Nesse sentido, o produto de turismo cultural Sítio His-
tórico compreende a área tombada do conjunto arquitetô-
nico, monumentos, edificações, obras de arte e paisagem 
cultural que o circunda, além das tradições, manifestações 
e formas de expressão de seus habitantes, que podem ser 
observadas na área do sítio histórico.

A competitividade do produto turístico Sítio Históri-
co é definida por seu estado de preservação e de orde-
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namento para a atividade turística. Considera-se também 
a capacidade para gerar ofertas de atividades, serviços, 
equipamentos e programação cultural, possibilidades que 
ampliam a compreensão, vivência e valorização do patri-
mônio cultural, e que contribuem para ampliar o tempo de 
permanência do visitante. 

Como produto turístico, o Sítio Histórico deve dis-
ponibilizar equipamentos e serviços turísticos compatíveis 
com sua identidade e com o perfil de público do segmen-
to. São ainda determinantes de competitividade a imagem 
e o posicionamento do Sítio Histórico na promoção turís-

tica do destino, considerando o uso de sua imagem nos 
materiais de comunicação e divulgação, com destaque em 
pacotes e roteiros turísticos.  

Com base nos atributos que compõem as dimensões 
Infraestrutura geral e acesso, Serviços e equipamentos tu-
rísticos, Valor Agregado, Marketing, Planejamento e ges-
tão e Sustentabilidade, apresentam-se a seguir os resul-
tados obtidos pelos onze produtos do segmento Cultural 
avaliados neste Estudo, sendo quatro Festas Populares e 
sete Sítios Históricos.
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• Carnaval do Rio de Janeiro – Nível 4

• Centro Histórico de Paraty – Nível 3

• Carnaval de Salvador – Nível 4 

• Centro Histórico de Salvador – Nível 3 

• Carnaval de Recife – Nível 4 

• Centro Histórico de Olinda – Nível 3 

• Centro Histórico de Ouro Preto – Nível 4

• São João de 
Campina Grande – Nível 3

• Centro Histórico de São Luís – Nível 3 

• Centro Histórico de Belém – Nível 3

Plano Piloto de Brasília – Nível 3 •

RESUlTADOS

O mapa mostra que, no segmento Turismo Cultural, 
os quatro produtos avaliados na categoria Festas Popula-
res alcançaram o nível 4 da escala de competitividade de 
produtos turísticos, nível também atingido por um produ-
to da categoria Sítios Históricos – o Centro Histórico de 
Ouro Preto – totalizando cinco produtos no nível avançado 
de competitividade. 

Os seis demais produtos avaliados posicionaram-se 
no nível 3, estágio que representa desenvolvimento inter-

mediário dos produtos avaliados, como é possível conferir 
no mapa.

Vale destacar que, na análise do segmento Cultural, 
nenhum produto alcançou o maior nível da escala de com-
petitividade. Da mesma forma, nenhum produto posicio-
nou-se nos dois níveis inferiores da escala. 

O esquema a seguir reúne a descrição de cada nível 
de competitividade para os produtos do segmento Turismo 
Cultural nas duas categorias analisadas.
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NÍVEIS DE COMPETITIVIDADE - Festas Populares

Nível 1 – As festas populares classificadas no nível 1 ofertam basicamente tradições e manifestações típicas do patrimônio 
cultural, ou seja, atrativos culturais conhecidos, para os quais há fluxo turístico. Entretanto, carecem de estrutura e de ati-
vidades a serem disponibilizadas ao visitante, reduzindo as possibilidades de haver um maior aproveitamento do potencial 
turístico-cultural do conjunto. Observa-se ainda nesse nível que há carência de oferta de serviços e de equipamentos turís-
ticos, bem como faltam ações ou ferramentas de gestão, de planejamento estratégico e de marketing. 

Nível 2 – As festas populares identificadas no nível 2 encontram-se em estágio básico de estruturação do atrativo como 
produto turístico-cultural. Disponibilizam algumas estruturas para receber o público, já há algum ordenamento básico da 
programação, porém cumprem-se apenas alguns requisitos mínimos de segurança, de organização ou de conforto. Neste 
nível, os produtos apresentam alguns serviços e equipamentos turísticos com atendimento básico das expectativas dos 
turistas cujas motivações são as festividades culturais. Da mesma forma, a maior parte carece da adoção de ferramentas de 
gestão, de planejamento ou de marketing de forma efetiva e contínua.

Nível 3 – As festas populares classificadas no nível 3 estão em fase intermediária de desenvolvimento como produto turís-
tico-cultural, pois disponibilizam estruturas específicas para receber o público, apresentam ordenamento de programação 
e de organização e demonstram preocupação com o cumprimento de requisitos de segurança e de conforto – apesar da 
necessidade constante de aprimoramento da oferta de alguns equipamentos. Há oferta, mesmo que mínima, de serviços, 
atividades ou programação complementar que podem incrementar a percepção do potencial cultural da festa, de forma 
a ampliar as experiências do visitante durante o evento. Neste nível, é possível identificar a existência de infraestrutura, 
serviços e equipamentos turísticos variados e verifica-se a preocupação em relação a alguns quesitos de sustentabilidade 
ambiental ou social. Da mesma forma, possuem algumas ferramentas de gestão, planejamento, marketing e ações de pro-
moção da festa como produto turístico-cultural, mesmo que de forma preliminar ou esporádica.

Nível 4 – As festas populares classificadas no nível 4 estão em um estágio avançado de desenvolvimento como produto 
turístico-cultural, uma vez que apresentam estruturas específicas para o atendimento ao público, com ordenamento da 
programação do evento e de festejos associados e com atendimento majoritário dos requisitos de segurança e conforto 
– apesar da necessidade constante de melhorias na oferta instalada. Além disso, há oferta de serviços, atividades e progra-
mações complementares que incrementam a experiência do visitante e atuam como parte do diferencial do produto. Neste 
nível, é possível identificar a existência de infraestrutura, serviços e equipamentos compatíveis com o público do segmento. 
Verificam-se também iniciativas mais consistentes de sustentabilidade e de promoção, assim como da adoção e aplicação 
de ferramentas de gestão, planejamento e marketing.

Nível 5 - As festas populares classificadas no nível 5 possuem um estágio avançado de desenvolvimento como produto 
turístico-cultural, pois demonstram forte capacidade de inovação e de renovação da oferta turística, aspectos que podem 
garantir vantagens competitivas frente a outros produtos do segmento. Neste nível, as festas oferecem, além da estrutura 
específica de atendimento ao público, atividades, serviços e programações complementares que podem ampliar a atrativi-
dade das manifestações e expressões culturais presentes na festa. Neste nível, os produtos ressaltam mais a cultura como 
protagonista e agregam produtos característicos de outros segmentos, como, por exemplo, visitação a casa de culturas e 
museus, como parte da oferta turística complementar. Além disso, grande parte realiza iniciativas consistentes voltadas para 
a sustentabilidade, a gestão, o planejamento e para o marketing, que contribuem para o ordenamento e a promoção da 
festa como patrimônio cultural e produto turístico. 
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NÍVEIS DE COMPETITIVIDADE - Sítios Históricos

Nível 1 – Os sítios históricos classificados no nível 1 ofertam basicamente bens do patrimônio cultural e equipamentos 
identificados como atrativos e para os quais há fluxo turístico espontâneo. Porém, a estrutura e as atividades disponibili-
zadas ao visitante não possibilitam o pleno aproveitamento do potencial turístico-cultural dos sítios sob a ótica de produto 
turístico. Observa-se nesse nível que há pouca oferta de serviços e de equipamentos turísticos, bem como faltam ações ou 
ferramentas de gestão, planejamento estratégico e marketing.

Nível 2 – Os sítios históricos classificados no segundo nível estão em estágio básico de desenvolvimento específico para a 
atividade turística. Há visitação, mas são poucas as atividades complementares, ou seja, há pouca oferta de serviços e pro-
dutos associados à visitação que incrementem a experiência do visitante. Neste nível, é possível identificar a existência de 
infraestrutura, de serviços ou de equipamentos com atendimento básico das expectativas dos turistas cujas motivações são 
histórico-culturais, mas há pouca ou nenhuma adequação da oferta às características do patrimônio cultural ou ao perfil do 
turista do segmento. Produtos classificados neste nível, em sua maioria, carecem de ferramentas de planejamento , gestão 
e marketing, adotadas de forma efetiva e contínua.

Nível 3 – Os sítios históricos classificados no nível 3 estão em fase intermediária de desenvolvimento como produto turísti-
co-cultural, pois oferecem estrutura para visitação com adequações quanto à segurança ou ao conforto. Observa-se que já 
há oferta de produtos, serviços ou atividades complementares com foco no melhor aproveitamento da visita. Neste nível, é 
possível identificar a existência de infraestrutura, serviços e equipamentos variados para atender ao atual fluxo de visitantes, 
mesmo que o padrão oferecido seja pouco adequado às características do patrimônio cultural ou ao perfil do turista desse 
segmento. Verifica-se, ainda, que são aplicados aspectos básicos de ordenamento e de sustentabilidade. Além da promoção 
do turismo cultural, há a utilização de algumas ferramentas de gestão, planejamento e marketing, mesmo que de forma 
preliminar ou esporádica. 

Nível 4 – Os sítios históricos classificados no quarto nível estão em um estágio avançado de desenvolvimento, apresentando 
uma estrutura específica e mais adaptada ao perfil do fluxo turístico típico do segmento. Geralmente, são disponibilizados 
serviços e atividades complementares que permitem um melhor aproveitamento da visitação. Neste nível, é possível iden-
tificar que há a oferta diversificada de infraestrutura, serviços ou equipamentos para o atendimento da demanda atual de 
visitantes, observando-se, em alguns casos, a integração de atividades de outros segmentos, por exemplo, atividades de 
ecoturismo, como complementares ao produto avaliado – elementos esses compatíveis com a identidade do patrimônio 
cultural. Verificam-se iniciativas consistentes de ordenamento, de sustentabilidade e de promoção do turismo cultural, pela 
adoção e prática de ferramentas de planejamento, gestão e marketing. 

Nível 5 - Os sítios históricos classificados no nível cinco estão em estágio avançado de desenvolvimento como produto turís-
tico-cultural, pois grande parte demonstra capacidade de inovação e de renovação da oferta turística, aspectos que ajudam 
a garantir vantagens competitivas frente a outros produtos similares do segmento. Neste nível, os produtos oferecem, além 
de estrutura específica de atendimento à visitação, serviços e atividades complementares diferenciados que podem ampliar 
a atratividade do bem cultural. Em alguns casos, englobam produtos característicos de outros segmentos, por exemplo, 
atividades de ecoturismo, mas mantêm a cultura como fator determinante de posicionamento. Além disso, há preocupação 
em oferecer infraestrutura, produtos, serviços e equipamentos turísticos estruturados para atender ao perfil dos turistas do 
segmento e, geralmente, adotam-se práticas sustentáveis. Pode-se dizer, portanto, que, neste nível, os produtos são frutos 
de ações concretas de boas práticas de planejamento, gestão e marketing, que contribuem para o ordenamento, a susten-
tabilidade e a promoção do patrimônio cultural.
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Turismo de Negócios e Eventos

O segmento de Turismo de Negócios e Eventos caracteriza-se 
pela presença de atividades desempenhadas por turistas 
em dois segmentos distintos, porém complementares: tu-
rismo de negócios e turismo de eventos. Neste trabalho, 
entretanto, será avaliado especificamente o segmento de 
eventos com foco para Congressos e Feiras de Negócio. 

Esse tipo de turismo distingue-se dos demais por não 
ter o lazer ou descanso como a motivação do deslocamento 
(BRASIL, MTUR, 2010i) e, por essa razão, apresenta inúme-
ras particularidades, principalmente no que se refere ao per-
fil dos viajantes, consumo turístico e natureza dos atrativos. 

Os gastos realizados por turistas de negócios e even-
tos são usualmente assumidos por empresas, organizações 
ou pelos próprios profissionais liberais, e são percebidos 
como investimentos para prospecção de clientes, fecha-
mento de contratos ou capacitação e qualificação de pro-
fissionais. Por esse motivo, esses turistas realizam um gasto 
médio até três vezes superior ao gasto médio dos turistas 
que viajam a lazer ou descanso, segundo dados da Orga-
nização Mundial do Turismo (OMT, 1998).

Nos últimos quatro anos, o Brasil vem mantendo sua 
presença entre os dez países que mais abrigam eventos in-
ternacionais de negócios pelo mundo, segundo a Internatio-
nal Congress and Convention Association (ICCA). Em 2010, 
o país ocupou a 9ª posição geral, a liderança na América do 
Sul e o segundo lugar nas Américas, superado apenas pelos 
Estados Unidos (VLEEMING, 2011). Entre 2003 e 2010, o 
número de eventos internacionais no Brasil aumentou em 
mais de quatro vezes (de 62 para 275), e mais do que do-
brou o número de cidades que passaram a sediar encontros 
desse porte (de 22 para 48 cidades brasileiras). 

Como dispõe de tempo limitado de deslocamento, o 
turista de eventos exige do destino turístico uma fórmula 
equilibrada que combine centros de eventos bem locali-
zados com ampla oferta de modais de acesso e logística 
de deslocamento interno ágil. Além disso, é importante 
para esse tipo de turista a disponibilidade de meios de hos-
pedagens variados, recursos de comunicação, serviços de 
organização e apoio a eventos e aparatos de segurança. 

Organizações institucionais, governamentais ou co-
merciais, habitualmente não envolvidas com a atividade 
turística, estão entre os tomadores de decisão que defi-
nem um destino como sede de eventos de negócios. Dian-
te dessa peculiaridade, podem prevalecer em detrimento 
dos atrativos naturais e culturais de um município aspectos 
técnicos como logística de acesso, oferta de serviços es-
pecializados, de mão de obra qualificada e de estruturas 
adequadas às necessidades específicas de cada evento. 

Nesse contexto, uma vantagem competitiva do des-
tino é a sua capacidade de atender plenamente às neces-

sidades de todos os tipos de públicos envolvidos no even-
to – turistas de eventos, fornecedores, patrocinadores e 
organizadores – sem necessidade de contratar serviços de 
outras localidades.

A existência de planejamento para o mercado e para 
a divulgação do destino turístico como captador e promo-
tor desses eventos tende a consolidar mais fortemente ci-
dades como produtos turísticos nesse segmento.

Como tendência de mercado, a exemplo de demais 
segmentos turísticos, a sustentabilidade ganha espaço cres-
cente. O conceito de sustentabilidade pode ser traduzido 
como iniciativas relacionadas ao envolvimento da comuni-
dade e da cultura local, a valorização dos equipamentos tu-
rísticos preocupados com a preservação do meio ambiente 
e com a acessibilidade de pessoas portadoras de deficiên-
cia (em especial centros de eventos e hotéis) e a adoção de 
práticas sustentáveis em eventos, como, por exemplo, pro-
grama carbono zero, reciclagem de lixo, inserção da cultura 
local e utilização de materiais gráficos reciclados.

Os atrativos do segmento de Negócios e Eventos são 
variados e, muitas vezes, podem estar combinados entre 
si na mesma viagem. São considerados como atrativos a 
disponibilidade de estruturas e serviços para a realização 
do evento principal, além de eventos e atividades paralelas 
que podem ocorrer, como reuniões de negócios, viagens 
corporativas, missões empresariais, visitas técnicas, con-
venções, viagens de incentivo, entre outros. 

Para a análise da competitividade dos produtos do 
segmento de turismo de negócios e eventos, adotaram-
-se como unidades de análise as estruturas e serviços para 
realização de Congressos e Feiras de Negócios.

Congressos de Negócios

Os congressos, no contexto nacional, são eventos itineran-
tes, promovidos por entidades de classe, associativas ou 
governamentais, com duração maior que um dia, periodi-
cidade regular, e que reúnem participantes de diferentes 
Unidades da Federação. 

Apresentam-se como um modelo de evento comple-
xo, composto de atividades simultâneas variadas, como, 
por exemplo, conferências, mesas-redondas, debates, cur-
sos e simpósios. Além disso, é bastante habitual a presença 
de feiras paralelas de produtos e serviços relacionados ao 
tema do evento, das quais participam os patrocinadores e 
expositores dos congressos.

Os congressos costumam provocar o deslocamen-
to de participantes provenientes de outras localidades. 
Questões de acesso, estrutura dos espaços, planejamento 
e gestão e opções de hotelaria tornam-se fundamentais 
para a realização de congressos em determinado destino.
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Vale também ressaltar que existem congressos em 
praticamente todas as áreas do conhecimento humano, 
com diferentes tamanhos, e, por esse motivo, podem ser 
sediados em destinos de pequeno, médio ou grande por-
te, localizados em cidades de interior ou nas capitais.

Feiras de Negócios

As feiras de negócios são eventos tradicionalmente or-
ganizados por empresas ou organizações especializadas 
em ramos específicos. Têm por finalidade a exposição, a 
apresentação ou a comercialização de produtos e serviços 
industriais, técnicos e científicos, estabelecimento de con-
tatos e parcerias, entre outros. 

Para a realização dessas feiras, são exigidas do destino 
estruturas amplas e variedade de serviços para seu plane-
jamento, montagem e execução. Uma grande quantidade 
de agentes turísticos é envolvida, tanto no atendimento 
das demandas do público organizador quanto do público 
que frequenta o evento. 

Usualmente, as feiras de negócios não são itinerantes 
e concentram-se junto a centros consumidores ou fornece-
dores de áreas afins à atividade com a qual se relacionam, 
onde há também a concentração de centros econômicos, 
financeiros e industriais e oferta de centros de eventos 
com áreas de exposição. As acessibilidades aérea, terrestre 
e logística são itens de grande relevância, já que podem 
ocorrer milhares de deslocamentos simultâneos durante o 
período em que as feiras acontecem.

Com base nos atributos que compõem as dimensões 
Infraestrutura geral e acesso; Serviços e equipamentos tu-
rísticos; Valor Agregado; Centros de Eventos; Planejamen-
to, Gestão e Marketing; e Sustentabilidade, apresentam-se 
a seguir os resultados obtidos pelos cinco produtos do 
segmento Turismo de Negócios e Eventos avaliados neste 
Estudo, sendo três produtos de Congressos de Negócios e 
dois de Feiras de Negócios.
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• Feiras em Curitiba – Nível 4 

• Congressos no Rio de Janeiro – Nível 4 

• Congressos em Recife – Nível 3 

RESULTADOS

• Feiras em São Paulo – Nível 4 

• Congressos em Gramado – Nível 3 

O segmento de Negócios e Eventos apresentou 
bons resultados tanto na análise da categoria Congressos  
de Negócios quanto em Feiras de Negócios, conforme 
mostra o mapa.

Os melhores resultados estão concentrados no nível 4, 
representando estágio avançado de competitividade, com 
um produto da categoria Congressos de Negócios – Con-
gressos no Rio de Janeiro –, além dos dois produtos avalia-
dos na categoria Feiras de Negócios – Feiras em São Paulo 
e Feiras em Curitiba.

Os outros dois produtos avaliados na categoria Con-
gressos de Negócios – Congressos em Gramado e Con-

gressos em Recife – posicionaram-se no nível 3, estágio 
intermediário de desenvolvimento.

Não houve nenhum produto localizado nos níveis 1 
e 2, os mais baixos estágios de desenvolvimento. Da mes-
ma forma, não houve produto no maior nível da escala de 
competitividade (nível 5). 

A seguir, serão descritas as características abarcadas 
em cada nível de competitividade para os produtos do 
segmento Turismo de Negócios e Eventos, tanto para a 
unidade de análise Congressos de Negócios, quanto para 
Feiras de Negócios.
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NÍVEIS DE COMPETITIVIDADE - Congressos de negócios

Nível 1 – Os produtos classificados no nível 1 ofertam, basicamente, espaços nos quais são realizados congressos, ou seja, 
registra-se um fluxo turístico decorrente desses tipos de eventos. Entretanto, constatam-se deficiências quanto ao sistema de 
transporte, equipamentos, serviços e infraestrutura. Os produtos classificados nesse nível atendem o turista e os promotores 
de eventos com serviços e equipamentos primários. Os congressos são atraídos para o destino sem planejamento específico 
por parte dos agentes turísticos, e há um baixo grau de sinergia entre os atores da cadeia produtiva. As ações de marketing 
e de gestão com vistas ao segmento Congressos de Negócios são embrionárias e consequências de ações isoladas de alguns 
atores, não havendo preocupação evidente com aspectos socioculturais ou ambientais.

Nível 2 – Os produtos classificados no nível 2 encontram-se em um estágio básico no que se refere à captação e à realização 
de congressos, provendo os turistas e promotores de eventos com serviços e equipamentos básicos. São atendidas deman-
das espontâneas por eventos e, embora os equipamentos turísticos (como centros de eventos) neste nível apresentem uma 
situação mais favorável que o nível anterior, constata-se a necessidade de melhorias da atual oferta instalada. O ciclo de 
turismo, nesse caso, caracteriza-se pelo despertar do interesse de atores envolvidos, seja empresariado, seja poder público, 
pelo desenvolvimento do turismo de eventos para a necessidade de atração efetiva, organizada e proativa de congressos. 
Os fatores de atratividade são pouco explorados como instrumentos de planejamento, e as ações de marketing desses pro-
dutos são escassas e muitas vezes pontuais ou pouco monitoradas. Raramente há um foco no atendimento das necessida-
des de organizadores ou de participantes de eventos, visando potencializar a participação nesse segmento no longo prazo.

Nível 3 – Os produtos classificados no nível 3 encontram-se em uma fase intermediária de desenvolvimento estruturado 
para o segmento no que se refere à captação e realização de congressos. Apresentam aos turistas e aos promotores de 
eventos estruturas, sistema de transporte, serviços e equipamentos, mesmo que não considerados adequados ao público 
do segmento. O destino e sua estrutura servem como sede de congressos de diversos portes e, em vista disso, geralmente 
já existem negócios e serviços especializados no atendimento à demanda por eventos. Percebe-se, ainda, um maior grau 
de organização da cadeia produtiva local com vistas ao efetivo desenvolvimento do segmento de eventos de negócios. Há 
proatividade dos agentes turísticos, destacando-se a oferta de empresas que se voltam ativamente à prospecção e organi-
zação efetiva de congressos. Há preocupação em explorar os fatores mais representativos de atratividade e realizar ações de 
marketing ou de planejamento que, mesmo de forma embrionária, tendem a potencializar a atratividade do destino entre 
organizadores, promotores e participantes de congressos.

Nível 4 – Os produtos classificados no nível 4 encontram-se no estágio avançado de desenvolvimento para atividades do 
segmento, possuindo estrutura para captação e realização de congressos e oferecendo ao turista e aos promotores de 
eventos serviços e equipamentos com algum grau de inovação se comparados aos produtos classificados no nível anterior. 
Este nível traduz a existência de uma cadeia produtiva com um grau de organização maior para captação e realização de 
eventos profissionais e que trabalha, em boa parte das oportunidades, com parcerias com o poder público e com outros 
atores envolvidos na atividade. Além disso, percebe-se que já há uma maior proatividade na prospecção e organização de 
congressos em coerência com a capacidade de atendimento da estrutura e dos serviços locais, assim como há equipamen-
tos para eventos com diversos níveis de conforto. Verifica-se que há preocupação com alguns aspectos socioculturais ou 
ambientais durante a realização desses eventos. Além disso, buscam explorar outros fatores de atratividade, que agregam 
valor ao destino. As ações de marketing são frequentes e decorrentes de interação entre diversos atores, frutos de planeja-
mento ou da adoção de ferramentas de monitoramento do setor.

Nível 5 - Os produtos classificados no nível cinco estão num estágio avançado de desenvolvimento para o segmento no que 
se refere à captação e à realização de congressos, sejam nacionais ou internacionais. Reúnem diferenciais competitivos que 
os destacam frente aos demais produtos, isto é, são capazes de prover o turista e os promotores de eventos com serviços e 
equipamentos especializados e diversificados para o atendimento das necessidades desses eventos. Ou seja, possuem um 
padrão superior na oferta dos centros de eventos, dos serviços ofertados e da infraestrutura turística. A cadeia produtiva 
busca trabalhar em sinergia e parceria entre setor público e privado, e há preocupação com aspectos socioculturais e am-
bientais durante a realização dos eventos. As ações de marketing, em geral, são fruto da aplicação e da análise de pesquisas 
de mercado. Há preocupação em desenvolver um planejamento estratégico de forma integrada com boa parte da cadeia 
produtiva e em monitorar os resultados dos eventos de forma a gerar novas ações.
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NÍVEIS DE COMPETITIVIDADE - Feiras de negócios

Nível 1 – Os produtos classificados no nível 1 são aqueles que recebem feiras de negócios, isto é, há fluxo turístico espon-
tâneo decorrente desses tipos de eventos. Entretanto, apresentam deficiências quanto à oferta de sistema de transporte, 
equipamentos, serviços e infraestrutura. Os produtos classificados nesse nível provêm o turista e os promotores de eventos 
com serviços e equipamentos básicos que, em alguns casos, exigem adaptações por parte dos promotores de eventos. 
As feiras realizadas decorrem geralmente de iniciativas isoladas, dado o baixo grau de sinergia entre os atores da cadeia 
produtiva do setor, ou do suporte profissional integrado para a realização ou a prospecção desses eventos. As ações de 
divulgação e de promoção são pontuais ou isoladas, realizadas por atores específicos de forma independente. Da mesma 
forma, a preocupação com a utilização de ferramentas de gestão estratégica e planejamento geralmente não é evidente.

Nível 2 – Os produtos classificados no nível 2 encontram-se em um estágio básico de desenvolvimento para o segmento no 
que se refere à promoção e realização de feiras de negócios, provendo os turistas e os promotores com serviços e equipamen-
tos básicos. Embora os centros de eventos apresentem uma situação mais favorável do que os do nível anterior, demanda-se 
melhorias da atual oferta instalada e dos serviços para que feiras sejam realizadas. Tal qual no nível anterior, esse cenário pode 
impor limitações aos organizadores que buscam o destino para realizar feiras. Observa-se um despertar do interesse de alguns 
empresários ou de representantes do poder público para o desenvolvimento do turismo de eventos para o melhor aproveita-
mento das feiras existentes e prospecção de novas iniciativas. As ações de marketing são pontuais ou pouco monitoradas, não 
existindo planejamento específico para atender às necessidades de organizadores ou de participantes de eventos.

Nível 3 – Os produtos classificados no nível 3 encontram-se em uma fase intermediária de desenvolvimento para a promoção e 
realização de feiras. Apresentam aos turistas e aos promotores de eventos infraestrutura, serviços e equipamentos, mesmo que 
não adequados ao perfil do turista do segmento. O destino e sua estrutura instalada servem como sede de feiras de negócios 
de diversos portes. Em vista disso, surgem serviços especializados para seu atendimento, o que tende a elevar o grau de profis-
sionalização e estruturação dos locais ofertados para esses eventos. Entretanto, serviços e produtos oferecidos devem melhorar 
para aproveitar o potencial do segmento. Percebe-se, neste nível, que há maior interação entre integrantes da cadeia produtiva. 
Porém, há poucas ações contínuas ou falta planejamento para auxiliar nesse processo de desenvolvimento, prospecção e organi-
zação efetiva dos eventos. São explorados os fatores mais representativos de atratividade e há ações de marketing que, mesmo 
de forma embrionária, tendem a potencializar a atratividade do destino entre organizadores, promotores e participantes de feiras. 
O monitoramento e as pesquisas de mercado são itens que ainda precisam ser mais bem desenvolvidos.

Nível 4 – Os produtos classificados no nível 4 estão em estágio avançado de desenvolvimento para o segmento de eventos, 
apresentando, tanto aos promotores de feiras quanto aos expositores e participantes estruturas, serviços e equipamentos 
de destaque, com algum grau de inovação ou em prol da sustentabilidade. Neste nível, são evidentes, na maioria das 
dimensões avaliadas, as condições adequadas para o fluxo turístico de eventos e a realização de feiras. Este nível traduz 
a existência de uma cadeia produtiva mais organizada para o segmento e que trabalha com algum grau de parceria com 
poder público e outros atores em boa parte das oportunidades, seja planejando ações de promoção, seja otimizando a 
geração de negócios para o comércio local. Há preocupação com a oferta de equipamentos de eventos de variados portes 
e com o respeito a alguns aspectos socioculturais ou ambientais durante a realização desses eventos. Além disso, ações de 
marketing são frequentes ou decorrem de uma maior interação entre diversos atores, frutos de planejamento e da adoção 
de pesquisas de mercado ou de ferramentas de monitoramento do setor.

Nível 5 - Os produtos classificados no nível 5 estão no estágio mais avançado de desenvolvimento para o segmento quanto 
à promoção e realização de feiras de diversos portes. Reúnem diferenciais competitivos que os destacam frente aos demais, 
isto é, são capazes de prover aos frequentadores, expositores e promotores de feiras serviços e equipamentos especializados e 
diversificados para atender às demandas geradas por esses eventos. Há preocupação em oferecer um nível elevado de excelên-
cia dos centros de eventos indicados, dos serviços e da infraestrutura turística. A cadeia produtiva trabalha em ampla parceria 
entre setor público e privado, e há preocupação com os aspectos socioculturais e ambientais locais durante a realização de 
feiras. As ações de marketing quase que majoritariamente são fruto da aplicação e da análise de pesquisas de mercado e do 
reflexo de um planejamento estratégico decorrente da a participação massiva da cadeia produtiva. Além disso, há uma maior 
preocupação em monitorar os resultados dos eventos de forma regular para utilizá-los em ações futuras.
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Turismo de Sol e Praia

Os principais recursos relacionados ao desenvolvimen-
to do turismo no segmento Sol e Praia estão diretamente 
relacionados a fatores como a água e os espaços do seu en-
torno (BRASIL, MTUR, 2006). O Brasil possui cerca de 8.500 
km de linha de costa e uma extensa rede hidrográfica com 
35.000 km de vias navegáveis, além de cerca de 9.260 km 
de margens de reservatórios de água doce – decorrentes da 
implantação de hidrelétricas (BRASIL, MTUR, 2010j). Além 
disso, existe ainda uma grande oferta de recursos e de pai-
sagens que completam um quadro de grande potencialida-
de para a estruturação de produtos turísticos de qualidade.

Historicamente, o segmento tem sido associado ao 
turismo de massa por concentrar um grande número de 
pessoas na mesma época e em áreas específicas. Na re-
alidade brasileira, isso costuma trazer como consequên-
cia a concentração da demanda em determinadas épocas 
como: os meses de verão ou estiagem, no caso das praias 
fluviais, em períodos de férias ou feriados prolongados. O 
Brasil possui em sua zona costeira cerca de 400 municípios 
(MMA e MPO, 2004), e, segundo o último censo do IBGE, 
neles habitam uma população em torno de 34 milhões de 
habitantes. No período de verão, alguns desses municípios 
podem ter a sua população quadruplicada. 

Características como estas, muitas vezes, implicam 
problemas para o destino turístico. A infraestrutura urba-
na disponível nem sempre é compatível com o aumento 
repentino do número de pessoas em seu território, o que 
costuma causar impactos negativos em termos de sanea-
mento básico, trânsito, segurança, prestação de serviços 
na rede hoteleira, entre outros. Por outro lado, o super-
dimensionamento, tanto da infraestrutura quanto dos 
equipamentos turísticos, pode causar ociosidade na maior 
parte do ano, o que também é problemático. 

Nesse contexto, localidades ou empreendimentos pla-
nejados e que levem em conta as particularidades sociais e 
ambientais de cada praia podem ser vetores de desenvol-
vimento sustentável. Vale destacar as tendências interna-
cionais de valorização da qualidade ambiental das praias, 
com o reconhecimento de esforços de diversas entidades 
para a melhoria do ambiente marinho, costeiro, fluvial ou 
lacustre. O cumprimento de critérios de certificação inclui 
questões relacionadas à educação, informação, gestão 
ambiental, de segurança e equipamentos. 

Os trechos de praia – sejam marítimos, fluviais ou 
lacustres – influenciam e são influenciados por atividades 
das áreas adjacentes, passando a caracterizar a interação 
do Turismo de Sol e Praia com outras atividades, como 

náuticas, culturais, gastronômicas, de aventura e esportes, 
possibilitando a agregação de elementos oriundos dessa 
diversidade à experiência do turista.

Para que se possa definir a competitividade para o seg-
mento, é preciso identificar, assim, os espaços e recursos 
que vão potencializar as atividades desenvolvidas a partir da 
água, do sol e calor, em associação com as estruturas, e os 
serviços turísticos e de apoio existentes nas regiões. 

Identificados esses espaços e recursos, entende-se 
que, quanto mais atrativos e atividades diferenciadas o 
destino de Sol e Praia possuir, maiores serão as possibilida-
des de atração de visitantes, aumento de sua permanência 
e possibilidade de uso da praia também em dias de chuva 
ou na baixa estação. 

A oferta de passeios diferenciados, produtos agregados 
(artesanato local, por exemplo), comidas típicas, atividades 
culturais ligadas às festas populares, eventos esportivos, além 
do estabelecimento de parcerias com empresários locais, 
são formas de ampliar a qualidade da experiência turística 
e garantir o uso sustentável daquele ambiente. Além disso, 
a beleza natural, aliada ao respeito à cultura local, também 
aumenta as chances de o destino tornar-se mais competitivo.

É importante considerar também a existência de aces-
sos estruturados e sinalizados, equipamentos de seguran-
ça, sinalização turística adequada e demais serviços de 
atendimento ao turista e à comunidade local. A legislação 
brasileira sobre acessibilidade é bem ampla, garantindo a 
prioridade de atendimento das pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida, a adaptação de edificações, meios de 
transporte, entre outros. Portanto, é essencial promover a 
acessibilidade dos espaços e equipamentos, além de ofer-
tar serviços que visam fomentar a inclusão dessas pessoas. 

O segmento de Sol e Praia possui algumas especificida-
des que devem ser consideradas, especialmente no que tan-
ge à concepção do produto e suas estratégias de promoção 
e comercialização. Este segmento é formado por um perfil 
de consumidor heterogêneo, desde jovens interessados em 
novas descobertas até famílias compostas de pessoas de di-
ferentes idades e com necessidades diferenciadas (BRASIL, 
MTUR, 2010j). Portanto, torna-se necessária a elaboração 
de um plano estratégico para identificação da oferta e da 
demanda, considerando as características de cada praia e o 
perfil do turista que se deseja atrair.

Com base nos atributos que compõem as dimensões 
Infraestrutura geral e acesso, Serviços e Equipamentos Tu-
rísticos, Valor Agregado, Marketing, Planejamento e Ges-
tão e Sustentabilidade, apresentam-se a seguir os resulta-
dos obtidos pelos nove produtos do segmento Turismo de 
Sol e Praia avaliados neste Estudo.
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• Jericoacoara – Nível 3

• Jurerê Internacional – Nível 3

• Copacabana – Nível 4

• Geribá – Nível 3

• Praia do Forte – Nível 3

• Trancoso – Nível 3

• Porto de Galinhas – Nível 3

• Maragogi – Nível 2

• Pipa – Nível 3

RESUlTADOS

Os resultados indicam que, apesar do potencial do 
país para o desenvolvimento do turismo de Sol e Praia, ne-
nhum dos nove produtos avaliados conseguiu alcançar o 
nível 5 da escala, que representaria vantagem competitiva 
neste segmento. Apenas o produto Praia de Copacabana 
fi gura no nível imediatamente inferior, nível 4, destacan-
do-se em relação aos demais nos quesitos avaliados no 
estudo. 

É possível constatar que a maioria dos produtos ava-
liados no segmento de Turismo de Sol e Praia – em um 

total de sete – apresenta um estado intermediário de de-
senvolvimento por estarem agrupados no terceiro nível da 
escala de competitividade.

Pode-se observar ainda que um produto – Maragogi – 
não ultrapassou o nível 2, o que demonstra estágio básico 
de competitividade do produto. Observa-se ainda que, no 
segmento Sol e Praia, nenhum produto posicionou-se no 
nível 1 (inicial). 

O esquema a seguir reúne a descrição de cada nível de 
competitividade para os produtos do segmento Sol e Praia.
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NÍVEIS DE COMPETITIVIDADE - Praias 

Nível 1 – Os produtos de Sol e Praia classificados no nível 1 ofertam basicamente atrativos naturais, apresentando carên-
cias nos equipamentos, serviços e infraestrutura, provendo o turista com serviços e equipamentos básicos ou elementares. 
Há pouca preocupação com desenvolvimento de estratégias de marketing, assim como com aspectos socioculturais ou 
ambientais. São produtos para os quais há um ciclo turístico de demanda espontâneo, ou seja, há visitação aos atrativos 
naturais, porém esse fluxo não decorre da aplicação de estratégias formais de divulgação nem de planejamentos previamen-
te elaborados. Produtos englobados neste nível raramente monitoram o mercado ou os impactos causados pela atividade 
turística nos atrativos existentes.

Nível 2 – Os produtos classificados no nível 2 encontram-se em um estágio básico de desenvolvimento. Os atrativos ou o 
conjunto de atrativos que compõem o objeto de análise provêm o turista de serviços e equipamentos básicos. Ademais, 
apresentam pouca capacidade para desenvolvimento de vantagem competitiva, de inovações ou de diferenciais de mer-
cado. São incipientes as preocupações com sustentabilidade e monitoramento relacionados aos aspectos socioculturais e 
ambientais locais. Ou seja, embora os produtos de Sol e Praia classificados neste nível apresentem uma situação mais favo-
rável do que aqueles classificados no nível anterior, o ciclo de turismo existente é consequência do despertar de alguns, seja 
empresário, seja poder público, para o desenvolvimento do turismo e não, necessariamente, decorrente de um conjunto de 
ações ou de estratégias planejadas com foco no mercado consumidor.

Nível 3 – Os produtos classificados no nível 3 situam-se em uma fase intermediária de desenvolvimento, pois já reúnem 
alguns serviços ou equipamentos turísticos mais estruturados e diversificados para o turismo do segmento de Sol e Praia 
– ainda que demandem melhorias. Da mesma forma, aspectos relacionados à sustentabilidade e ao monitoramento dos 
aspectos socioculturais e ambientais do local já começam a ser considerados para o desenvolvimento do produto. Em geral, 
já há presença de negócios ou de serviços voltados ao mercado e de alguma estruturação do entorno da praia para a cir-
culação de visitantes, ainda que não estejam padronizados ou que não atendam a quesitos de acessibilidade. Tais produtos 
ensaiam a adoção de estratégias específicas de mercado ou de ações planejadas de promoção e de comercialização para 
públicos específicos.

Nível 4 – Os produtos classificados no nível 4 já se encontram em estágio avançado de desenvolvimento do produto tu-
rístico ofertado. Além disso, os serviços e equipamentos turísticos possuem algum destaque em relação aos demais de seu 
segmento. Os valores relacionados aos aspectos de sustentabilidade ambiental e sociocultural local, em geral, permeiam 
grande parte dos atores envolvidos na atividade.  Verifica-se também um nível maior de investimento em empreendimentos 
turísticos ou na estrutura urbana ofertada. Tais produtos refletem a preocupação em relação ao atendimento a padrões de 
exigência, seja de planejamento, de mercado ou de sustentabilidade. Ou seja, no nível 4, classificam-se os produtos de Sol e 
Praia que, na maior parte das dimensões avaliadas, apresentaram condições favoráveis para a prática da atividade turística.

Nível 5 - Os produtos classificados neste nível possuem vantagens competitivas que os diferenciam dos demais produtos 
de sol e praia, oferecendo aos turistas serviços ou equipamentos turísticos de qualidade superior. Da mesma forma, são os 
produtos que apresentam um maior nível de preocupação com os aspectos relacionados à sustentabilidade ambiental e 
sociocultural local. Além disso, em sua maioria, adotam estratégias de marketing ou de planejamento e gestão direcionadas 
a atender demandas atuais e potenciais – com algum grau de monitoramento desses mercados. Ou seja, esses produtos já 
se encontram em um estágio superior de excelência dos itens que compõem o produto.
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